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Tipos de solo na MH Área absoluta/há Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

290,25 25,92 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

182,78 16,32 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

169,40 15,13 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 

Tabela 60. Tipos de solo na MH do Córrego Cruzeiro. 

Classes de declividades  

Classes Área absoluta/há Área relativa em % 
0 a 3% 56, 39 5,03 

3 a 6% 183, 98 16,43 
6 a 12% 273, 45 24,41 
12 a 20 64, 49 5,76 
20 a 30% 13, 20 1,18 
Maior que 30% 1, 66 0,15 

Tabela 61. Classes de declividades da MH Córrego do Cruzeiro. 
  Tabela 53.  Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

182, 87 16,32 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 426, 34 38,06 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 106, 13 9,47 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa - - 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 62. Suscetibilidade a erosão na MH do Córrego do Cruzeiro. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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7.1.2.12 Microbacia Hidrográfica Córrego Engano nº 11 

 

 
Figura 28. Microbacia Hidrográfica Córrego Engano nº 11. 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 

     Pertence a Bacia do Rio Paraná. A área total da microbacia é de 1.168 

hectares (ha) e perímetro de 14,19 km. Apresenta altitude máxima de 328 m, 

altitude da nascente de cabeceira 328 e altitude mínima 262m.  

          A MH possui um pequeno canal de segunda ordem ( não possui tributário) 

de aproximadamente 500 metros de comprimento com nascente conservada. O 

canal principal é o Córrego do Engano com nascente de cabeceira localizada nas 

coordenadas: E: 310.062 e N: 7513.297 e encontra-se degradada, apresentando 

ausência de vegetação ciliar ao seu entorno, com alto grau de perturbação e ou 

degradação. O Córrego do Engano apresenta uma extensão de 2,73 km e possui 

um tributário de pequena extensão, aproximadamente 687 metros, também com 

nascente em situação degradada. 

             Em sua bacia de contribuição, o uso do solo possui com predominância a 

cultura de cana-de açúcar, apresentando 439 hectares, seguida das pastagens 

com 275 hectares e vegetação de APP 26,53 hectares.      
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             O diagnóstico da APP do Córrego aponta trechos em sua extensão por 

meio de recuperação por plantio direto que foi executado em meados do ano de 

2010, estes com faixa ciliar variando entre 30 a 50 metros. Ainda trechos, 

apresentando vegetações esparsas possivelmente oriundas de regeneração 

natural, intercalados com os trechos ausentes de vegetação.  

Área de Recuperação Ecológica (ARE), e Ausência de Vegetação (AV), 

localizados na margem esquerda e direita do córrego, sentido jusante. 

 

Trecho Coordenadas UTM Perímetro em metros 

1 – ARE Inicial: E: 309.904 e N: 7513.506 1.129 
Final: E: 309.193 e N: 7514.360 

2- AV Inicial: E: 309.170 e N: 7514.365 821 
Final: E: 308.498 e N: 7514.787 

Tabela 63. Ausência de Vegetação Ciliar e Área em Recuperação Ecológica na MH do Córrego do 
Engano. Fonte MAFRAN Ambiental, 2016. 
. 
 

 

 

 
Figura 29. Trechos do Córrego do Engano apresentando ausência de vegetação ciliar intercalados 
com espécies regenerantes e pequenas capoeiras. 
Fonte: Google Earth Pro, 2013. 
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Tipos de solo na MH Área absoluta/há Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

467,06 39,98 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

19,46 1,66 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

345,89 29,61 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 

Tabela 64. Tipos de solos na MH do Córrego do Engano. 
 Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Classes de declividades  

Classes Área absoluta/há Área relativa em % 

0 a 3% 87, 36 7,48 

3 a 6% 407, 88 34,92 

6 a 12% 306, 97 26,28 

12 a 20 6, 85 0,58 

20 a 30% 13, 37 1,14 

Maior que 30% 1, 52 0,13 

Tabela 65. Classes de declividades na MH do Córrego do Engano. 
  Tabela 57.   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

19, 32 2,25 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 477, 54 40,89 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 333, 63 28,56 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa - - 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 66. Suscetibilidade a erosão na MH do Córrego do Engano 
 Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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7.1.2.13 Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 12 

Figura 30. Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 12 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

      A área total da microbacia é de 712 hectares (ha) e perímetro de 13,03 km. 

Apresenta altitude máxima de 351 m, altitude da nascente de cabeceira 295 e 

altitude mínima 261m.  

         . Possui um pequeno canal de 1,34 km metros, tributário do Rio Paraná. A 

nascente de cabeceira possui isolamento com cerca, está localizada nas 

coordenadas: E: 304.549 e N: 7512.813, encontra-se em situação perturbada (não 

possui faixa de vegetação ciliar de 50 metros ao seu entorno, mas exibem bom 

estado de conservação).   

             Em sua bacia de contribuição, o uso do solo é predominante de pastagens 

com aproximadamente 458 hectares, seguida de vegetação de APP 8,89 hectares.          

             O diagnóstico da APP do curso d’água aponta em toda sua extensão, em 

maior evidência, ausência de mata ciliar e trechos apresentando vegetações 

esparsas possivelmente oriundas de regeneração natural.  
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Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

182,61 0,25 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

2,09 0,29 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

325,46 45,71 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 

Tabela 67. Classes de solos da MH Rio Paraná nº 12. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: Mafran Ambiental, 2016. 

Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 71, 81  

3 a 6% 290, 28  

6 a 12% 149, 23  

12 a 20 2, 25  

20 a 30% 1, 19  

Maior que 30% -  
Tabela 68. Classes de declividades na MH Rio Paraná nº12 

   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

3, 59 0,50 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 257, 37 36,14 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 188, 72 26,50 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa 19, 66 2,76 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 69. Suscetibilidade a erosão MH Rio Paraná nº 12. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 



                                                                                    
 

  

109 

7.1.2.14 Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 13 

 

Figura 31. Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 13. 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 

      A área total da microbacia é de 700 hectares (ha) e perímetro de 12,26 km, 

apresenta altitude máxima de 326 m, altitude da nascente de cabeceira 303 e 

altitude mínima 261m.  

             Possui dois tributários do Rio Paraná, sendo o primeiro com nascente de 

cabeceira localizada nas coordenadas: E: 303.454 e N: 7511.409 em situação 

degradada (não possui vegetação ciliar no raio de 50 metros e encontra-se em alto 

grau de perturbação ou degradação). O Curso d’água apresenta uma pequena 

extensão de 1.670 metros. O segundo possui um canal também de pequena 

extensão aproximadamente 459 metros, apresentando nascente perturbada (não 

possui faixa de vegetação ciliar de 50 metros ao seu entorno, mas exibem bom 

estado de conservação). 

             Em sua bacia de contribuição, o uso do solo é predominante de pastagens 

apresentando 385 hectares e vegetação de APP com aproximadamente 23 

hectares. 
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O diagnóstico da APP aponta Ausência de Mata Ciliar (AV): 

 

Trecho Coordenadas UTM Perímetro em metros 

1 – AV Inicial: E: 303.456 e N: 7511.376 459 
Final: E: 303.312 e N: 7511.814 

2 – AV Inicial: E: 303.608 e N: 7513.030 305 
Final: E: 303.450 e N: 7513.296 

Tabela 70. Trechos de APP com Ausência de vegetação na MH Rio Paraná nº13 
Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 

Figura 32. Nascente de cabeceira da MH nº 13 apresentando alto grau de perturbação por processo 
erosivo a montante. Fonte: Google Earth Pro.  
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Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

326,09 46,58 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

- - 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

177,80 25,40 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 

Tabela 71. Tipos de solo na MH do Rio Paraná nº 13. 
   Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: Mafran Ambiental, 2016. 

 

Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 59, 69 8,53 

3 a 6% 271, 55 38,79 

6 a 12% 167, 80 23,98 

12 a 20 3, 05 0,43 

20 a 30% - - 
Maior que 30% - - 

Tabela 72. Classes de declividades na MH do Rio Paraná nº13. 
  Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

- - 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 360, 63 18,58 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 124, 73 17,82 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa 25, 25 3,60 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 73. Suscetibilidade a erosão na MH do Rio Paraná nº 13. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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7.1.2.15 Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 14 

 
Figura 33. Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 14. 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

      A área total da microbacia é de 1.313 hectares (ha) e perímetro de 14,46 

km. Apresenta altitude máxima de 336 m, altitude da nascente de cabeceira 286 e 

altitude mínima 262m. 

              Possui um pequeno canal de 750 metros tributário do Rio Paraná, sendo a 

nascente de cabeceira localizada nas coordenadas: E: 301.799 e N: 7511.677 e 

encontra-se perturbada (não possui vegetação ciliar no raio de 50 metros , mas 

exibem bom estado de conservação).   

Em sua bacia de contribuição, o uso do solo é predominante de pastagens 

com aproximadamente 374 hectares, seguida de área com vegetação destinada ao 

uso da CESP, esta última apresentando 292,18 hectares.  

           Na MH foi localizada uma Voçoroca inserida na Fazenda Nova Veneza, 

possui um perímetro de 304 metros, largura variando de 15 a 35 metros e altura 

entre 4 a 6 metros. Atualmente a mesma encontra-se cercada e o proprietário da 

fazenda construiu curvas de nível na área de pastagem para possibilitar a 

estabilização da Voçoroca. 
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Foto 37. Voçoroca na Fazenda Nova Veneza, profundidade atingiu o lençol freático. 
  Coordenadas de localização: E: 300.977 e N: 7511.636. 
 

 

 
Foto 38. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. Voçoroca na Fazenda Nova Veneza, parcialmente 
estabilizada, vegetação do gênero Brachiaria. No detalhe, início de afloramento do lençol freático. 
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Foto 39. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. Cabeceira da Voçoroca apresentando cercamento ao 
seu entorno, no detalhe nota-se a construção de curva de nível na propriedade rural. 

 

O diagnóstico da APP aponta Ausência de Vegetação Ciliar (AV): 

 

Trecho Coordenadas UTM Perímetro em metros 

1 – AV Inicial: E: 301.779 e N: 7511.672 320 

   Tabela 74. Ausência de Vegetação Ciliar em trecho de curso d’água da MH do Rio Paraná nº 14. 
    Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016.    

 

   Tabela 75. Tipos de Solo na MH Rio Paraná nº 14 
   Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 

Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

503,64 38,36 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

17,04 1,30 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

186,74 14,22 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 
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Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 43, 56 3,32 

3 a 6% 421,94 32,13 

6 a 12% 242, 77 18,49 

12 a 20 7, 65 0,58 

20 a 30% 1, 55 0,12 

Maior que 30% 0, 71 5,41 
Tabela 76. Classes de declividades na MH Rio Paraná nº 14. 

   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 
 
 
 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

9, 03 0, 69 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 499, 65 38, 05 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 169,10 12,88 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa - - 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 77. Suscetibilidade a erosão na MH Rio Paraná nº 14. 
 Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
 

7.1.2.16 Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 15 

  Apresenta extensão territorial área total de 7.406 hectares (ha) e perímetro 

da poligonal 53,78 km.  Apresenta uma extensão de 23.274 metros, altitude 

máxima de 336 m e altitude mínima 243m.   Não foi localizado nenhum subafluente 

do Rio Paraná, assim o escoamento das águas pluviais da área de drenagem da 

bacia é diretamente no corpo d’água.     
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Figura 34. Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 15 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

             Em sua bacia de contribuição, o uso do solo é predominante de pastagens 

com 1.272,83 hectares, seguida de APA- Área de Proteção Ambiental com 479 

hectares, atividades de cultura de temporária de Mandioca com 346,74 ha, 

vegetação de APP 197 hectares e uma pequena representação de cultura de 

Eucalipto com 14,27 hectares. 

             Na MH estão localizadas no leito sazonal do Rio Paraná 13 Ilhas 

denominadas respectivamente: Alvorada, Bananal, B1, B2, B3, Comissão 

Geográfica, Criminosa, Degredo, Ilha do Japonês,  Ilha do Toninho, Juca Pita e 

Santa Maria10 . Apresentam uma extensão territorial total de 1.191,85 hectares, 

sendo que a Ilha Comissão Geográfica é de maior extensão com 431,85  hectares. 

           Na MH foram localizadas um total de 05 Voçorocas, destas, três estão 

localizadas na Fazenda Nova Veneza, Atualmente as mesmas encontram-se 

cercadas, mas observou-se que necessitam ainda de intervenção referente ao 

sistema de barramento das águas pluviais acima da cabeceira das Voçorocas e 

intervenção com paliçadas no interior, pois encontram-se com taludes instáveis 

comprovando a sua aceleração nas laterais. 

 

                                                        
10 IPT, 2011; Adaptado MAFRAN Ambiental, 2016: Volume III: Mapa de Microbacias Hidrográficas 
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Foto 40. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016.  Voçoroca 1 - Fazenda Veneza, taludes instáveis, 
possui comprimento de 280 metros, profundidade de 6 a 8 metros e largura entre 10 a 15 metros. 
 
 
 
 
 

 
Foto 41. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016.  Idem foto anterior. 
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Foto 42. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016.  Voçoroca 2 – Fazenda Veneza apresenta comprimento 
de 195 metros, profundidade entre 3 e 5 metros e largura entre 4 e 5 metros. 
 

 

 

 

 
Foto 43. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. Voçoroca 3 – Fazenda Veneza apresenta comprimento 
de 512 metros, profundidade entre 4 e 7 metros e largura entre 10 e 17 metros. 
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Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

1.576, 07 21,28 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

269,57 3,64 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

698,77 9,43 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

471,51 6,36 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

1.631,35 22,02 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 

Tabela 78. Tipo de solos na MH do Rio Paraná nº 15. 
   Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: Mafran Ambiental, 2016. 

 

Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 1.673, 24 22,59 

3 a 6% 918,83 12,40 

6 a 12% 955,57 12,90 

12 a 20 140,12 1,89 

20 a 30% 30,48 0,41 

Maior que 30% 83,35 1,12 
Tabela 79. Classes de declividades na MH do Rio Paraná nº 15. 

   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

2.278, 20 30,76 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 1.445, 36 19,52 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 632, 65 8,54 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa 100, 31 1,35 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 80. Suscetibilidade a erosão na MH do Rio Paraná nº 15. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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7.1.2.17 Microbacia Hidrográfica do Córrego Jacutinga nº 16 

     Pertence a Bacia do Rio Paranapanema. A área total da microbacia é de 

2.531 hectares (ha) e perímetro de 23,93 km. Apresenta altitude máxima de 342 m, 

altitude da nascente de cabeceira 270 e altitude mínima 262m.      

           O canal principal é o Córrego Jacutinga, possui um perímetro de 2.123 

metros e desagua na Várzea do Rio Paranapanema. A nascente de cabeceira do 

córrego está localizada nas coordenadas: E: 302.541 e N: 7507.489 e encontra-se 

degradada (não possui vegetação ciliar no raio de 50 metros em alto grau de 

perturbação ou degradação). 

              

 
Figura 35. Microbacia Hidrográfica do Córrego Jacutinga nº 16 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 
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Foto 44. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. Cabeceira da nascente do Córrego Jacutinga.   

 

 

 

 

 
Foto 45. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. Voçoroca com afloramento do lençol freático, interior 
parcialmente vegetada, conectada a nascente de cabeceira do córrego. No detalhe, localização da 
nascente. 
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Foto 46. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. Voçoroca sentido montante, vista para SP 613. 

 

            Em sua bacia de contribuição, o uso do solo é predominante de pastagens 

com 1.022 hectares, seguida de 604 hectares de Área de Proteção Ambiental 

Ilhase Várzeas do Rio Paraná, área de 68,7 hectares determinadas pelo Plano 

Diretor Participativo/2015 como Zona de Urbanização e Adensamento Prioritário- 

ZUAP, atividades de cultura de Mandioca com 65,5 ha e vegetação nativa 

apresentando 54,60 hectares. 

 
Foto 47. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2015. Trecho do Córrego Jacutinga com ausência de faixa 
ciliar, vista da estrada de terra para montante. À esquerda loteamentos caracterizados pelo Plano 
Diretor Participativo como ZUAP- Zona de Urbanização e Adensamento Prioritário. 
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Foto 48. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2015. Trecho do Córrego Jacutinga com ausência de faixa 
ciliar, vista da estrada de terra para jusante. 
 
 

          Trechos do Córrego apresentando Ausência de Vegetação Ciliar (AV): 

 

Trecho Coordenadas UTM Perímetro em metros 

1 – AV 
Inicial: E: 302.491 e N: 7507.509 

575 
Final: E: 302.044 e N: 7507.153 

2 – AV 
Inicial: E: 302.375 e N: 7507.255 

308 
Final: E: 302.134 e N: 7507.069 

3 – AV 
Inicial: E: 301.795 e N: 7506.947 

828 
Final: E: 301.510 e N: 7506.238 

Tabela 81. Trechos com Ausência de Vegetação Ciliar ao longo do Córrego Jacutinga.  
Fonte MAFRAN Ambiental, 2016. 
. 
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Tipos de solos na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

- - 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

- - 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

1.921,77 75,90 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

560,37 22,14 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

17,13 0,67 

Tabela 82. Tipos de solos na MH do Córrego Jacutinga. 
   Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: Mafran Ambiental, 2016. 

 

Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 1.828, 81 72,25 

3 a 6% 626, 84 24,76 

6 a 12% 20, 14 0,79 

12 a 20 1, 31 0,05 

20 a 30% - - 

Maior que 30% - - 
Tabela 83. Classes de declividades na MH do Córrego Jacutinga. 

  Tabela 68. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

508, 45 20,09 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 88, 17 3,48 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 633, 32 25,02 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa 1.173, 36 46,35 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 84. Suscetibilidade a erosão na MH do Córrego Jacutinga. 

 Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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7.1.2.18 Microbacia Hidrográfica Rio Paraná nº 17 

 
Figura 36. Microbacia Hidrográfica Rio Paraná nº 17. 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 

     A área total da microbacia é de 5.200 hectares (ha) e perímetro de 11,79 km.  

Apresenta uma extensão de 4.923 metros, altitude máxima de 365 m, altitude da 

nascente de cabeceira 312 e altitude mínima 261m.         

           O canal principal não possui tributário e denominação oficial, neste estudo 

caracterizado como nº 17. Possui um perímetro de 2.036 metros e deságua no 

Reservatório da UHE Sergio Motta - Rio Paraná. A nascente de cabeceira do curso 

d’água está localizada nas coordenadas: E: 306.341 e N: 7512.615 e encontra-se 

perturbada (não possui vegetação ciliar no raio de 50 metros, mas apresenta bom 

estado de conservação).            

            Em sua bacia de contribuição, o uso do solo a atividade de pastagens, é a 

mais representativa com 378 hectares, seguida de cultura anual, esta 

apresentando uma pequena área de 14,7 hectares e apresenta vegetação de APP 

com 15 hectares. 
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Figura 37. Voçoroca conectada a faixa ciliar do Reservatório da CESP- Rio Paraná. MH Rio Paraná 
nº 17. Fonte: Google Earth Pro, 2016.  
 
 

           O diagnóstico da APP aponta Ausência de Vegetação Ciliar (AV): 

Trecho Coordenadas UTM Perímetro em metros 

1 – AV 
Inicial: E: 306.328 e N: 7512.608 

525 
Final: E: 306.112 e N: 7513.083 

2 – AV 

Inicial: E: 306.039 e N: 7513.189 

210 Final: E: 305.962 e N: 7513.381 

Final: E: 301.510 e N: 7506.238 
Tabela 85. Ausência de vegetação ciliar ao longo do curso d’água da MH do Rio Paraná nº17. 
Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

Tabela 86. Tipos de solos na MH do Rio Paraná nº 17. Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. 
Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 

Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

192,04 36,93 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

148,09 28,47 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

79,93 15,37 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 
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Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 34, 88 6,71 

3 a 6% 116, 97 22,49 

6 a 12% 215, 72 41,48 

12 a 20 28, 25 5,43 

20 a 30% 1, 89 0,36 

Maior que 30% 0, 18 0,03 

Tabela 87. Classes de declividades na MH do Rio Paraná nº 17. 
   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 

Alta 
3, 59 0,69 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 

arenosa/média e média/argilosa em declividades 

de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 230, 87 44,40 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa de baixa gradiência textural em 

declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 

drenagem em relevo não plano. 

M: Média 78, 70 15,13 

Latossolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa em relevos de declividades 

superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa - - 

Latossolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa em relevos de declividades entre 0 

a 3 %. 

Tabela 88. Suscetibilidade a erosão na MH do Rio Paraná nº 17. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

7.1.2.19 Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 18 

      A área total da microbacia é de 6.840 hectares (ha) e perímetro de 12,72 km,     

apresenta uma extensão de 4.357 metros, altitude máxima de 366 m, altitude da 

nascente de cabeceira 320 e altitude mínima 265m. 

         O canal principal não possui denominação oficial, apresenta um perímetro de 

2.036 metros e deságua no Reservatório da UHE Sergio Motta- Rio Paraná. A 
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nascente de cabeceira do curso d’água está localizada nas coordenadas: E: 

306.341 e N: 7512.615, em situação degradada (Não possui vegetação ciliar no 

raio de 50 metros e encontra-se em alto grau de perturbação ou degradação).  

           O canal possui um pequeno tributário com perímetro de 345 metros, 

atualmente com nascente de cabeceira em situação também degradada. 

           Na bacia de contribuição da MH, o uso do solo a atividade de pastagens é a 

mais representativa 265 hectares, seguida de cana-de-açúcar apresentando uma 

área de 114,51 hectares e Vegetação Nativa de Área de Reserva Legal de 29,7 

hectares. 

 
Figura 38. Microbacia Hidrográfica Rio Paraná nº 18. 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 
          O diagnóstico da APP aponta Ausência de Vegetação Ciliar (AV): 

Trecho Coordenadas UTM Perímetro em metros 

1 – AV Inicial: E: 307.916 e N: 7512.805 936 
Final: E: 307.560 e N: 7513.649 

2 – AV Inicial: E: 307.549 e N: 7513.581 586 

Tabela 89. Ausência de vegetação ciliar ao longo do curso d’água na MH do Rio Paraná nº 18. 

Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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Figura 39. Nascente de cabeceira apresentando situação degradada, ausência de vegetação ciliar e 
perturbação por focos erosivos ao seu entono e ao longo do curso d´água. 
Fonte: Google Earth Pro, 2013.  
 

 Tabela 90.Tipos de Solos na MH do Rio Paraná nº 18.Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. 
Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 

Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

270,47 39,54 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

20,60 3,01 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

184,18 26,92 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 
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Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 53, 70 7,85 

3 a 6% 168, 56 24,64 

6 a 12% 231, 55 33,85 

12 a 20 9, 94 1,45 

20 a 30% 1, 03 0,15 

Maior que 30% - - 

Tabela 91. Classes de declividades na MH Do Rio Paraná nº 18 
  Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 

 

 

 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 

Alta 

 

22, 15 

 

3,23 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 

arenosa/média e média/argilosa em declividades 

de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 283, 55 41,45 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa de baixa gradiência textural em 

declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 

drenagem em relevo não plano. 

M: Média 0, 17 0,02 

Latossolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa em relevos de declividades 

superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa - - 

Latossolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa em relevos de declividades entre 0 

a 3 %. 

Tabela 92. Suscetibilidade a erosão na MH do Rio Paraná nº 18 
 Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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7.1.2.20 Microbacia Hidrográfica do Rio Paranapanema nº 19 

 
Figura 40. Microbacia Hidrográfica Rio Paranapanema nº 19. 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

      Pertence a Bacia do Rio Paranapanema. Considerada a microbacia de maior 

extensão territorial, apresenta área total de 8.752 hectares (ha) e perímetro da 

poligonal 53,3 km.  Apresenta altitude máxima de 330 m e altitude mínima 239m.         

           A MH possui APA – Área de Proteção Ambiental, aproximadamente 4.532 

hectares. Caracterizadas como antigas áreas de várzeas, segundo estudos 

realizados pela AMPLA/ 2006, são pobremente drenadas, planas sem 

movimentação topográfica, localizadas nas adjacências das faixas aluviais dos 

canais meândricos ativos ou abandonados.  

           A partir das alterações ambientais ocasionadas na parte jusante da 

barragem, a área da antiga várzea vem sofrendo um constante processo de 

diminuição dos corpos d’águas superficiais e de subsuperfície, não sofre mais ação 

das inundações periódicas e com alguns locais propícios a alagamentos 

decorrentes da contribuição de águas pluviais. Associado ao fato das diminuições 

de água de subsolo, várias espécies vegetais típicas de banhado ou áreas 

inundadas, também deixaram de existir, vindo a ser substituídas por espécies de 

áreas não inundáveis.  
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Algumas áreas de banhados permanecem com água, principalmente nos 

trechos situados a montante de aterros executados para acessos às propriedades. 

Estes aterros bem como outras terraplanagens executadas nesta região permitiram 

a acumulação de águas superficial, estabelecendo áreas brejosas e com 

vegetação típica de banhado. 

Estas áreas banhadas são isoladas e apresentam uma dinâmica isolada em 

relação ao rio Paranapanema. O abastecimento de água para este corpo d’água se 

dá por meio do escoamento das águas pluviais e o nível d’água para este corpo 

d’água é mantido pela presença do lençol freático quase aflorante nessa região. 

Conforme Relatório Técnico de Vistoria - RTV nº 5/2013 da CBRN- 

Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais, embora a área de várzea 

não sofra mais inundações periódicas, por conta do controle de vazão do Rio 

Paranapanema, ocasionado pelas diversas Usinas Hidrelétricas existentes ao 

longo de seu curso, ainda preserva muitas características naturais que lhe confere 

o status de várzea.  

Em uma propriedade rural que foi avaliada pela CBRN com características 

semelhantes na região da microbacia, possui diversos afloramentos de água, 

identificados como olhos d’águas. Tais afloramentos, nesta região, são perenes, 

possuindo área de preservação permanente de 50 metros, conforme o inciso IV do 

artigoº da Lei Federal nº 12.651/2012.  Desta forma, há uma significativa presença 

do lençol freático aflorante ou quase aflorante na região da microbacia. 

Na bacia de contribuição da MH os usos do solo estão localizadas as 

cidades de Rosana e Primavera, totalizando área urbana de 698 hectares, com 

maior expressividade apresenta área de várzea com aproximadamente 4.532 

hectares, seguida com atividade de pastagem com 2.698 hectares, vegetação 

nativa 229,3 hectares, cultura anual 116 hectares e perene representada por 

Eucalipto 95 hectares.  
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   Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: Mafran Ambiental, 2016. 

 

Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 6.757, 25 77, 22 

3 a 6% 1.778, 98 20,33 

6 a 12% 243, 66 2,78 

12 a 20 7, 51 0,08 

20 a 30% 1, 62 0,02 

Maior que 30% 0,10 0,001 
Tabela 94. Classes de declividades na MH do Rio Paranapanema nº19. 

   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

 
4.532, 50 

 
51,80 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 854, 48 9,76 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 1.312, 75 15,00 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa 1.028, 48 11,75 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 95. Suscetibilidade a erosão na MH do Rio Paranapanema nº 19. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 

Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

336,20 3,84 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

- - 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

2.781,97 31,79 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

3.940,32 45,03 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

1.255,80 14,35 

 Tabela 93. Tipos de solos na MH do Rio Paranapanema nº 19. 
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7.1.2.21 Microbacia Hidrográfica Rio Paraná nº 20 

 
Figura 41. Microbacia Hidrográfica Rio Paraná nº 20 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 
 

       A área total da microbacia é de 1.436 hectares (ha) e perímetro da poligonal 

de 16,54 km. Apresenta  altitude máxima de 355 m e altitude mínima 275m.  

           O canal principal não possui denominação oficial, neste estudo 

caracterizado como nº 20. Apresenta um pequeno perímetro de 872 metros e 

desagua no Reservatório da UHE Sergio Motta- Rio Paraná. A nascente de 

cabeceira do canal de drenagem está localizada nas coordenadas: E: 312.960 e N: 

7518.222 e encontra-se em recuperação.  

Na bacia de contribuição da MH, o uso do solo com maior expressividade é 

de Assentamento Agrário denominado Porto Maria com área de 404 hectares 

apresentando 24 lotes, APP 23 ha e Área destinada a Reserva Legal Coletiva 

apresentando 138 hectares, desta 50 ha possui cobertura vegetal, formada por 

fragmento florestal.   

Lotes do Assentamento Porto Maria inseridos na MH 20 

Lotes  Total 

01, 02, 12, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 

32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40 e 41.  

24 

Tabela 96. Lotes do Assentamento Porto Maria Inseridos na MH do Rio Paraná nº 20. 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 35, 92 2, 50 

3 a 6% 333, 25 23,20 

6 a 12% 163, 00 11,35 

12 a 20 9, 16 0,68 

20 a 30% 1, 11 0,08 

Maior que 30% 1, 08 0,07 
Tabela 98. Classes de declividades do terreno na MH do Rio Paraná nº 20. Fonte: MAFRAN 
Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

23,40 1,63 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 260,27 18,12 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 227,90 15,87 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa - - 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 99. Suscetibilidade a erosão na MH Do Rio Paraná nº 20. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 

Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de textura 
média/argilosa de baixa gradiência 
textural (podzólicos vermelhos-
escuros) 

278,39 19, 38 

PV 2 - Argissolos vermelhos de textura 
média/argilosa de alta gradiência 
textural (podzólicos vermelhos-
escuros) 

23,40 1, 62 

LV - Latossolos vermelhos-escuros de 
textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

276,12 19, 22 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos (areias 
quartzozas) 

- - 

Tabela 97.Tipos de solos na MH do Rio Paraná nº20 
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7.1.2.22 Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 21 

    A área total da microbacia é de 2.456 hectares (ha) e perímetro de 21,32 km.    

Apresenta uma extensão de 6.083 metros, altitude máxima de 386 m, altitude da 

nascente 315 e altitude mínima 261m. 

           O canal principal não possui denominação oficial, neste estudo 

caracterizado como nº 21. Apresenta um pequeno perímetro de 1.515 metros e 

desagua no Reservatório da UHE Sergio Motta- Rio Paraná. A nascente de 

cabeceira do canal de drenagem está localizada nas coordenadas: E: 317.953 e N: 

7521.957 e encontra-se conservada.  

           O Uso e ocupação do solo é predominante de cultura de cana-de-açúcar 

representando atualmente cerca de 397 hectares, seguido de pastagens e 

vegetação nativa, respectivamente 373 e 205 hectares. Referente a APP possui 24 

hectares na borda do Reservatório UHE-Sergio Motta.  

Figura 42. Microbacia Hidrográfica do Rio Paraná nº 21. 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 

          O diagnóstico da APP aponta Ausência de Vegetação Ciliar (AV): 
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Trecho Coordenadas UTM Perímetro em metros 

1 – AV Inicial: E: 317.910 e N: 7522.039 1.362 
Final: E: 317.099 e N: 7522.998 

2- AV Inicial: E: 315.101 e N: 7521.255 1296 
Final: E: 315.747 e N: 7522.286 

Tabela 100. Ausência de vegetação ciliar ao longo do curso d´água da MH do Rio Paraná nº 21. 
Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 
Figura 43. Nascente apresentando situação conservada, entretanto, ao longo do pequeno canal, 
apresenta-se ausência de vegetação ciliar. 
 Fonte: Google Earth Pro, 2013. 
 

Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

632,45 25,76 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

57,45 2,34 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

481,33 19,60 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 

Tabela 101. Tipos de solos da MH do Rio Paraná nº21. 

 Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 92, 83 3,78 

3 a 6% 501, 54 20,43 

6 a 12% 324, 45 13,21 

12 a 20 9, 61 0,39 

20 a 30% 4, 54 0,18 

Maior que 30% 1, 03 0,04 

Tabela 102. Classes de declividades do terreno da MH do Rio Paraná nº 21. 
   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 

Alta 
5, 74 0, 23 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 

arenosa/média e média/argilosa em declividades 

de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 596, 29 24, 28 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa de baixa gradiência textural em 

declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 

drenagem em relevo não plano. 

M: Média 449, 02 18, 29 

Latossolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa em relevos de declividades 

superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa 82, 11 3, 34 

Latossolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa em relevos de declividades entre 0 

a 3 %. 

Tabela 103. Suscetibilidade a erosão na MH do Rio Paraná nº 21 

 Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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7.1.2.23 Microbacia Hidrográfica Rio Paraná nº 22 

 
Figura 44. Microbacia Hidrográfica Rio Paraná nº 22 
Fonte: Google Earth Pro 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 A área total da microbacia é de 2.540 hectares (ha) e perímetro de 21,38 

km.    Apresenta altitude máxima de 386 m, altitude da nascente 292 e altitude 

mínima 260m. 

             A MH possui três pequenos canais sem denominação oficial. Apresentam 

respectivamente perímetros 1028 metros e nascente conservada, 337 metros 

nascente degradada e perímetro de 195 metros com nascente perturbada, 

desaguam no Reservatório da UHE Sergio Motta- Rio Paraná.  

            O Uso e ocupação do solo a atividade de pastagens é a mais 

representativa com 1076 hectares, seguida de Vegetação Nativa apresentando um 

área de 289 hectares, Cana-de-açúcar 22 hectares e Cultura Perene de Eucalipto 

com 12 hectares. 

 

          O diagnóstico da APP aponta Ausência de Vegetação Ciliar (AV): 
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Trecho Coordenadas UTM Perímetro em metros 

1 – AV Inicial: E: 326.048 e N: 7529.831 195 
Final: E: 325.916 e N: 7529.971 

2 – AV Inicial: E: 325.862 e N: 7529.199 337 
Final: E: 325.617 e N: 7529.423 

Tabela 104. Ausência de vegetação ciliar ao longo do curso d’água da MH do Rio Paraná nº 22. 
 Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 
Figura 45. Localização das nascentes de cabeceiras dos pequenos canais inseridos da MH 22. 
Fonte: Google Earth Pro. 
 

Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 

PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

826,21 32, 53 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

16,96 0, 66 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

560,98 22, 08 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 

Tabela 105. Tipos de solos na MH do Rio Paraná nº 22. Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. 
Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 302, 44 11, 91 

3 a 6% 696, 64 24, 43 

6 a 12% 379, 93 379, 93 

12 a 20 10, 42 14, 96 

20 a 30% 5, 19 0, 20 

Maior que 30% 5, 34 0, 21 

Tabela 106. Classes de declividades na MH do Rio Paraná nº22. 
   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 

Alta 
21, 05 0, 83 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 

arenosa/média e média/argilosa em declividades 

de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 815, 70 32, 11 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa de baixa gradiência textural em 

declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 

drenagem em relevo não plano. 

M: Média 80, 49 3, 17 

Latossolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa em relevos de declividades 

superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa 390, 60 15,38 

Latossolos vermelhos-escuros de textura 

média/argilosa em relevos de declividades entre 0 

a 3 %. 

Tabela 107. Suscetibilidade a erosão na MH do Rio Paraná nº 22. 
 Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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7.1.2.24 Microbacia Hidrográfica Rio Paraná nº 23 

 

 
Figura 46. Microbacia Hidrográfica Rio Paraná nº 23. 
Fonte: Google Earth Pro. 
Adaptado, MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

A área total da microbacia é de 1.323 hectares (ha) e perímetro de 15,8 km.    

Apresenta uma extensão de 5.912 metros, altitude máxima de 360 m e altitude 

mínima 265m.    

           Na microbacia hidrográfica não foi encontrado nenhum afluente, sendo o 

escoamento da área de drenagem no Reservatório da UHE Sergio Motta - Rio 

Paraná.  

           O Uso e ocupação do solo a atividade de pastagens é a mais representativa 

com 178 hectares, seguida de Cana-de-açúcar 155,3 hectares, área destinada a 

Reserva Legal 75 hectares e APP da borda do reservatório 37,49. Na MH foram 

localizados processos erosivos do tipo Voçoroca. 
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Tipos de solo na MH Área absoluta/ha Área relativa em % 
PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

229,77 17, 37 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

8,76 0, 66 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

209,08 15, 80 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- - 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

- - 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

- - 

Tabela 108. Tipos de solos na MH do Rio Paraná nº 23 
   Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Classes de declividades  

Classes Área absoluta/ha Área relativa em % 

0 a 3% 60, 52 4,57 

3 a 6% 264, 41 19, 99 

6 a 12% 97, 77 7, 39 

12 a 20 3, 19 0, 24 

20 a 30% 5, 30 0, 40 

Maior que 30% - - 
Tabela 109. Classes de declividades do terreno na MH do Rio Paraná nº 23. 

   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Suscetibilidade a erosão  

Fragilidade Área/há Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

8, 60 0, 65 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 224, 75 16, 99 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 205, 82 15, 56 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores a 3 a 6 %. 

B: Baixa 39, 34 29, 73 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 110. Suscetibilidade a erosão na MH do Rio Paraná nº23. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Rosana. Adaptação: MAFRAN Ambiental, 2016. 
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7.1.3 Cálculo de densidade de drenagem das microbacias do Município de 
Rosana 

Considerando os aspectos físicos e morfométricos da microbacia utilizou-se 

o cálculo de densidade de bacia (Dd). A densidade de drenagem correlaciona o 

comprimento total dos canais de escoamento com a área da bacia hidrográfica. A 

densidade de drenagem foi inicialmente definida por Horton (1945) podendo ser 

calculada pela equação a seguir:     

Dd =  Lt 
          A 

Dd é  a  densidade  da  drenagem, Lt é  o  comprimento  total  dos  canais  

(km), A é  a  área  da bacia (km²). Para avaliar Dd, deve-se marcar em fotografias 

aéreas, toda a rede de drenagem, inclusive os cursos efêmeros, e depois medi-los 

com o curvímetro. Duas técnicas executando uma mesma avaliação podem 

encontrar valores um pouco diferentes.  

 

Bacias com drenagem pobre →Dd <0,5 km/km² 

Bacias com drenagem regular →0,5 ≤Dd <1,5 km/km² 

Bacias com drenagem boa →1,5 ≤Dd <2,5 km/km² 

Bacias com drenagem muito boa →2,5 ≤Dd <3,5 km/km² 

Bacias excepcionalmente bem drenadas →Dd ≥3,5 km/km² 

 

7.1.3.1 Cálculo de densidade de drenagem das microbacias do Município de 

Rosana. 

Microbacias Hidrográficas Valor (km/km²) Classificação 

1- Córrego do Meio 0,37 Pobre 

2- Córrego do Inseto 0,25 Pobre 

3- Córrego Junqueira 0,16 Pobre 

4- Córrego da Borboleta 0,26 Pobre 

5- Rio Paranapanema 0,11 Pobre 

6- Grota Seca 0,25 Pobre 

7- Córrego do São Francisco 0,32 Pobre 

8- Ribeirão da Cachoeirinha 0,25 Pobre 

9- Ribeirão Grande 0,34 Pobre 

10-Córrego do Cruzeiro 0,35 Pobre 

11- Córrego do Engano 0,29 Pobre 

12-Microbacia do Rio Paraná 0,17 Pobre 

13- Microbacia do Rio Paraná 0,25 Pobre 

14- Microbacia do Rio Paraná 0,08 Pobre 

15-Microbacia do Rio Paraná - - 
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16-Córrego do Jacutinga 0,07 Pobre 

17-Microbacia do Rio Paraná 0,36 Pobre 

18-Microbacia do Rio Paraná 0,38 Pobre 

19-Microbacia do Rio Paranapanema - - 

20-Microbacia do Rio Paraná 0,06 Pobre 

21-Microbacia do Rio Paraná 0,07 Pobre 

22-Microbacia do Rio Paraná 0,03 Pobre 

23-Microbacia do Rio Paraná 0,01 Pobre 
Tabela 111. Cálculo de Densidade de Drenagens das Microbacias Hidrográficas 
 Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

Por ausência ou não ter apresentado um canal definido, não foi possível 

usar esta metodologia para calcular a densidade de drenagem das microbacias de 

números: 15,19 e 23. Assim as demais microbacias que possuem os cursos 

d’águas definidos inseridas no Município de Rosana foram classificadas como 

pobres, pois apresentam um valor de Densidade de Drenagem menor que 0,5. 

A densidade de drenagem correlaciona o comprimento total dos canais de 

escoamento com a área da bacia hidrográfica. O cálculo da densidade de 

drenagem é importante na análise das bacias hidrográficas, pois apresenta relação 

inversa com o comprimento dos rios. À medida que aumenta o valor numérico da 

densidade há diminuição quase proporcional do tamanho dos componentes fluviais 

das bacias de drenagem (CHRISTOFOLETTI, 1980).  

De acordo com GARCEZ & ALVAREZ (1998), se existir um número 

bastante grande de cursos d’águas numa bacia, relativamente a sua área, o 

deflúvio (escoamento superficial da água) atinge rapidamente os rios, e, assim 

sendo, haverá provavelmente picos de enchentes altos e deflúvios de estiagem 

baixos.  

 

7.1.4 Solos  

7.1.4.1 Classificação dos Solos: 

Utilizou-se como referência bibliográfica básica o Mapa Pedológico do 

Estado de São Paulo escala 1: 500.000 (IAC, 1999), levantamentos realizados pelo 

Projeto RADAMBRASIL, em escala 1:250.000 e AMPLA/2006. Estes trabalhos 

indicam, com diferentes nomenclaturas, a ocorrência dos seguintes solos no 

município de Rosana: 

Argissolos Vermelhos (Podzólicos Vermelho-Escuros); 
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Latossolos Vermelho-Escuros (Latossolos Vermelho-Escuros); 

Gleissolos (Gleis pouco húmicos); 

Neossolos Flúvicos (Solos Aluviais); e 

Neossolos Quartzarênicos (Areias Quartzosas). 

Estas unidades encontram-se descritas nos itens a seguir: 

- Argissolos Vermelhos (Podzólicos Vermelho-Escuros) 

Os argissolos (podzólicos) são solos com perfil profundo e desenvolvido. 

Diferenciam-se dos latossolos por apresentar uma nítida divisão em horizontes na 

parte superficial. O que caracteriza principalmente este solo é a diferença de 

características entre o horizonte superficial, subjacente. A transição entre estes 

horizontes, denominados A e B, pode ser gradual ou abrúptica. Normalmente, a 

diferença mais marcante entre estes horizontes é o teor de argila, muito maior no B 

do que no A, o que leva a uma cor e um comportamento diferente dos horizontes. 

Este caráter de heterogeneidade e de transição dos horizontes A/B dos 

podzólicos confere a estes solos um comportamento geotécnico diferenciado dos 

latossolos. Os podzólicos (comumente abreviados por PV) aparecem na paisagem, 

geralmente nas encostas de média e alta declividade (6 a 20%), onde os 

processos erosivos são mais frequentes (ABGE/IPT 1995). 

Nas observações de campo notou-se a predominância destes tipos 

pedológicos, principalmente encontrados nas meias encostas e algumas 

cabeceiras de drenagem, estando principalmente representados pelos intervalos 

de 6 a 20% de declividade. Neste intervalo foi possível diferenciar dois tipos de 

podzólicos: 

          Nos locais de declividades entre 6 e 12% verificou-se a ocorrência 

depodzólicos de baixa gradiência textural, cartografados como PV1.  

          Nos locais de declividades entre 6 e 12% verificou-se a ocorrência de 

podzólicos de alta gradiência textural, cartografados como PV2, onde a transição 

entre os horizontes A (arenoso) e B (argiloso) mostra-se bem mais nítida. 



                                                                                    
 

  

147 

Em RADAMBRASIL (citado CPTI/CBH-PP, 1998) o podzólico ocorrente 

(Ped1) é descrito como podzólico vermelho-escuro distrófico, textura 

arenosa/média e média. 

- Latossolos Vermelho-Escuros (Latossolos Vermelho-Escuros) 

Os latossolos são solos espessos, com perfis de alteração de dezenas de 

metros, homogêneos, porosos, com aspecto maciço, porém friável quando seco. 

São solos típicos de áreas planas ou de colinas suaves com declividade entre 1 e 

10%. Apresentam grande capacidade de infiltração d’água superficial, graça ao 

grande volume de poros (em torno de 50%, em geral) e do tamanho desses poros. 

São, portanto, solos com pouca suscetibilidade natural a erosão, escorregamentos, 

etc. 

Os principais problemas geotécnicos desses solos advêm de uso 

inadequado, provocando a concentração de água em grandes volumes no solo. Se 

atingida a saturação total, os latossolos perdem a estrutura e sofrem colapso, 

provocando abatimentos no terreno. 

Se a concentração de água gerar sulcos na superfície do solo, rapidamente 

eles podem evoluir, formando grandes ravinas que, ao atingir o lençol freático, 

formam boçorocas de grande porte, caracterizando-se um intenso processo 

erosivo de difícil controle (ABGE/IPT 1995). 

Estes solos são os predominantes no município de Rosana tendo sua 

principal ocorrência nos interflúvios e algumas meia-encostas, ocorrendo 

predominatemente nas áreas de declividades de 0 e 6%. 

Em RADAMBRASIL (citado CPTI/CBH-PP, 1998) os podzólicos ocorrentes 

são descritos da seguinte forma: 

LEa18 – Latossolo vermelho escuro álico, A moderado, textura média; 

Latossolo vermelho escuro distrófico, A moderado textura média relevo 

plano e suave ondulado. 

LEa19 – Latossolo vermelho escuro álico, textura média associado com 

Latossolo vermelho escuro álico, de textura argilosa. 

- Gleissolos (Gleis pouco húmicos). 
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São solos de várzeas, baixadas e fundos de vale. Apresentam como 

caraterística principal a presença de lençol freático a baixa profundidade. São 

solos permanente ou sazonalmente saturados de água. A coloração pálida 

(branca, amarelada) é típica deste solo. Os principais problemas deste solo são 

quanto à capacidade de suporte e drenagem. São normalmente áreas pouco 

aproveitáveis (ABGE/IPT 1995). 

Em Rosana estes solos são mais expressivos na várzea do rio 

Paranapanema até a confluência com o rio Paraná, ocupando uma área 

considerável do município.  

Em RADAMBRASIL (citado CPTI/CBH-PP, 1998) o solo glei ocorrente 

(HGPe2) é descrito como glei pouco húmico eutrófico e distrófico, textura argilosa 

+ solos aluviaiseutrófico, textura argilosa + planossolo álico, textura arenosa/ 

média e arenosa/ argilosa. 

- Neossolos Flúvicos (Solos Aluviais) 

Caracterizam-se por solos muito recentes, formados por processos fluviais 

atuais, estando sujeitos a constantes processos de erosão e sedimentação fluvial. 

No caso de Rosana, estes solos são encontrados nas ilhas a jusante da barragem 

de Porto Primavera.  

Solos aluviais ou neossolos flúvicos são apresentados apenas em IAC 

(1999) com a sigla RU2 e descritos como neossolos flúvicos eutróficos A 

moderado + gleissolos háplicos eutróficos, ambos textura argilosa e relevo de 

várzea. Salienta-se, no entanto que conforme observado em visitas às ilhas que a 

textura predominante é arenosa. 

- Neossolos Quartzarênicos (Areias Quartzosas) 

A característica deste solo é apresentar-se pouco desenvolvido e constituir-

se essencialmente por minerais de quartzo, sendo excessivamente drenados, 

profundos e de baixa fertilidade. Ocorre associado aos depósitos cenozóicos 

aluvionares do rio Paranapanema em trecho de cota mais elevada. 

É apresentado em RADAMBRASIL (citado CPTI/CBH-PP, 1998) com a sigla 

Aqa5 e descrito como areias quartzosas álicas + associação complexa de areias 

quartzosas hidromórficas álicas + glei pouco húmico distrófico e eutrófico, textura 
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argilosa e muito argilosa + glei húmico distrófico e eutrófico, textura argilosa e 

muito argilosa + planossolo. álico, textura arenosa/ média e arenosa/ argilosa + 

solos orgânicos álicos textura indiscriminada. 

 

A Tabela 112 apresenta os tipos de solo do município de Rosana. 

 

 

7.1.5 Classes de Declividades 

 

O Mapa de Declividade, elaborado para a área do Município, permite 

determinar subcompartimentos do relevo de Rosana, especialmente para relevos 

de Colinas Amplas, já que o relevo de Planícies Aluviais está homogeneamente 

representado por áreas de declividades inferiores a 3%. 

Desta forma é possível identificar algumas feições no relevo de Colinas 

Amplas: 

 Ocorrem vários interflúvios quase planos (declividade inferiores a 3%), como 

os encontrados na cidade de Primavera e entre os seguintes cursos 

d’´aguas: Córrego da Jacutinga, Grota Seca, Córrego São Francisco, 

Córrego da Cachoeirinha e Ribeirão Grande ou Jacu; 

Tabela 112. Tipos de solos no Munícipio de Rosana 
Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

Tipos de Solos no Município Área absoluta/ha Área relativa em % 
PV 1 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de baixa 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

10.581,83 
 

14,22 

PV 2 - Argissolos vermelhos de 
textura média/argilosa de alta 
gradiência textural (podzólicos 
vermelhos-escuros) 

4.673,51 
 

6,28 

LV - Latossolos vermelhos-escuros 
de textura média/argilosa (latossolos 
vermelhos-escuros) 

21.663,72 
 

29,12 

GX- Gleissolos (gleis pouco húmicos 
hidromórficos) 

- 
5.958,50 

 
8,00 

RU - Neossolos Flúvicos (solos 
aluviais) 

1.631, 34 
 

2,19 

RQ - Neossolos Quartzarênicos 
(areias quartzozas) 

1.272,93 1,71 
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 As meias-encostas em quase todas as microbacias hidrográficas principais 

possuem declividade entre 3 a 6%; 

 Junto aos talvegues dos principais rios predominam declividade entre 6 e 

12%. 

Declividades superiores a 12% ocorrem localizadas destacando-se algumas 

cabeceiras de drenagem e alguns trechos da margem do Rio Paraná, tanto 

junto ao reservatório como a jusante da barragem. 

 

 7.1.5.2 Classe de Declividades no Município de Rosana 

 

Declividade Área Absoluta ( ha) Área Relativa % Domínio/Relevo 

0 a 3 % 25.863, 82 34,76 Plano 

3 a 6% 25.370, 14 34, 09 Suave ondulado 

6 a 12% 8.842,46 11, 88 Moderadamente 
Ondulado 

12 a 20% 528, 51 0,71 Ondulado 

20 a 30% 97, 78 0,13 Forte ondulado 

Maior que 30% 95, 70 0,12 Forte ondulado 

Tabela 113. Classes de declividades do terreno no Município de Rosana. 
Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 

Os resultados referentes às classes de declividade mostram-nos que as 

áreas planas e suaves onduladas respectivamente, declividade de 0 a 3% e de 3 a 

6%, representam grande parte da área em estudo, totalizando 51.233,96 ha 

(68,86%) da área total do Município. Chiarini & Donzeli (1973) e Lepsch et al. 

(1991) definem estas classes como áreas destinadas para o plantio de culturas 

anuais com o uso das práticas simples de conservação do solo, uma vez, que o 

próprio plantio em nível da cultura já controla o processo erosivo do solo.  

As áreas moderamente onduladas, com declividades de 6 a 12%, abrangem 

8.842,46 ha (11,88%) da área total, e são indicadas para plantio de culturas 

anuais, sendo recomendadas práticas de conservação do solo (LEPSCH et al., 

1991).  
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Em declividade de 12 a 20% com relevo ondulado, o qual representou 

528,51 ha, 071% da área total. Segundo classificação de Lepsch (1991) são áreas 

com predomínio à problemas com erosão, entretanto, impróprias para culturas 

anuais e indicadas para culturas perenes, para proporcionar uma proteção maior 

ao solo. No Município essas áreas estão mais concentradas nas margens dos 

Córregos e Rio Paraná, pertencentes a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. 

             Com declividades de 20 a 30%, classificado como relevo forte ondulado, 

constituiu 97,78 ha (0,13%) da área, e como são sujeitas a erosão, é indicada para 

a pecuária e silvicultura, que consequentemente, contribuirá para a preservação do 

meio ambiente e futuros riscos à erosão. Representando 95,70 ha, (0,12%) da 

área total, apresentando declive maior que 30% e não ultrapassando a 45% de 

declividade, essas áreas estão concentradas nas barrancas do Rio Paraná em 

Áreas de Preservação Permanente. Contudo, o Município de Rosana é 

considerado como agricultável, visto que, 60.604,93 ha (da área total, são 

propícios para o cultivo com culturas anuais e perenes, por possuir declividades 

menores que 20%). 

 

7.1.6. Uso e Ocupação do Solo atividades rurais predominantes 

 

A ocupação predominante no Município de Rosana é a atividade de 

pecuária, seguida da cana de açúcar, comparando o mapa de uso e ocupação do 

solo de 2002, trabalho executado pela GEOTEC. Para atividade de cana-de-açúcar 

houve um aumento progressivo, uma vez que foi procedida a substituição 

gradativa das atividades de pastagens para produção de Cana e cultivo de Soja e 

Milho.  Em menor cultivo encontra-se a Mandioca, Eucalipto e Seringueira. 

Economicamente as grandes atividades são as pastagens, cultura de cana-

de-açucar , Soja e Milho. O grande problemas das áreas destinadas a pastagens 

são a falta e à não utilização de práticas conservacionistas e de manejo do gado 

com consequente perda do solo fértil e assoreamento dos corpos d’água. 
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Tipo de Cultura Área plantada em ha Produção em toneladas 

Cana-de-açúcar 6.923 449.995 

Soja 2.200 5.060 

Mandioca 927 4.940 

Algodão 300 450 

Milho 50 147 

Tabela 114. Culturas temporárias predominantes no Município de Rosana. 
Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2014. Rio de Janeiro: IBGE, 2015. 
 

            Em relação à cana-de açúcar, ainda que seja monocultura, apresenta-se 

como uma boa alternativa econômica para o município. A iniciativa privada utiliza 

tecnologias para a preservação do ambiente, minimizando os passivos ambientais, 

imposta sobretudo, por encontrar um cenário de áreas de pastagens degradadas 

com baixa produtividade, sem condições de reverter à situação. Contudo é 

importante destacar sobre os carreadores de Cana-de-açúcar que fazem parte da 

malha viária para escoamento da matéria prima até agroindústria.  A falta de 

manutenção destes podem provocar processos erosivos principalmente em áreas 

com declividades acima de 12%. 

Ainda no período da reforma e implantação de novos canaviais, aumenta-se 

a vulnerabilidade dos solos, ficando muitas das vezes meses seguidos sem 

cobertura vegetal, expostos as elevadas precipitações pluviométricas da época, 

aumentando o processo de erosão e carreamento de solo para os cursos d’águas. 

Outro problema encontrado no Município referente ao manejo deste tipo de 

cultura está associado ao uso em grande escala de agrotóxicos. O Município de 

Rosana não possui um sistema de controle e fiscalização das embalagens vazias 

oriundas das atividades agrícolas, estas consideradas perigosas por conter 

resíduos de agrotóxicos, conforme Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002 em 

seu     Art. 53,  consta que os usuários de agrotóxicos e afins deverão efetuar a 

devolução das embalagens vazias, e respectivas tampas, aos estabelecimentos 

comerciais em que foram adquiridos, observadas as instruções constantes dos 

rótulos e das bulas, no prazo de até um ano, contado da data de sua compra.  
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7.1.7. Erosão Rural 

 

Abaixo estão descritos os problemas de erosão com maior expressão na 

Zona Rural do Município de Rosana. 

 Erosão em sulco nos carreadores das áreas cultivadas, 

principalmente nas áreas ocupadas com cana-de-açucar. Geralmente 

isso ocorre pela compactação do solo, pelo grande espaçamento 

entre terraços, sub-dimensionamento do canal e do camalhão, mau 

acabamento dos terraços (não encabeçamento) e inadequação da 

prática de terraceamento em situações específicas. 

 

 Estradas erodidas e muitas vezes direcionando o fluxo da água para 

propriedades, causando erosão. Existem épocas do ano que os 

trechos de estradas ficam alagados, o que ocorre devido à má 

conformação da pista (falta de abaulamento), drenagem deficiente e 

falta de dissipação de energia nas saídas de águas existentes nos 

taludes. Em outros trechos formam atoleiros, por falta de 

revestimento por cascalho. 

 Erosão laminar e em sulcos, em pastagens mal manejadas, com 

baixa cobertura vegetal e solo compactado. 

 Erosão na área de cultivo devido a vários fatores, entre eles: 

 

a. Construção de terraços em nível com espaçamento 

excessivo; 

b. Utilização do terraceamento como prática isolada de 

conservação do solo; 

c.  Aplicação do sistema de terraceamento onde seu uso é 

desaconselhado ou ainda utilizando terraços inadequados; 

d.  Secções dos terraços com pouca capacidade de 

armazenamento de águas pluviais, ocasionando o 

rompimento dos camalhões, tornando esta tecnologia 

ineficiente; 
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e. Capinas e cultivos mecânicos de ervas invasoras, realizado 

no período de chuvas intensas, deixando o solo mais exposto 

e promovendo, além da degradação, a compactação; 

f. Plantio em desnível aumentando a formação de enxurradas; 

g. Preparo do solo inadequado com uso excessivo de aração e 

gradagens; 

h. Pontos de dessendetação de animais localizados na rede de 

drenagem, ocasionado a erosão em sulco (trilheiros), 

provocado pelo deslocamento de animais; 

 

7.1.7.1. Identificação e Georreferenciamento dos processos erosivos 

 

No Município de Rosana foram identificados processos erosivos tipo: 

Laminar, Sulco, Ravina e Voçoroca. A erosão laminar e em sulcos se não forem 

 contidas podem evoluir para Ravinas e Voçorocas. A imagem a seguir ilustra o 

problema que tem como aliado as áreas destinadas as pastagens. 

 
 Foto 49. Fonte MAFRAN Ambiental, 2016. Foco erosivo apresentando sulco rasos em área de     
pastagem com declive de 6 a 12%. 

 
 
 

           A Tabela 115 demonstra processos erosivos encontradas em cada 

Microbacia dos tipos: S = Sulco, R = Ravinas e V = Voçorocas. Ainda estão 
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demonstradas por cores as situações e agentes causadores dos processos 

erosivos sendo: Vermelha: Foco erosivo conectado a curso d’água com ausência 

de vegetação ciliar, provocado por falta de sistema conservacionista em área 

apresentando declive de 6 a 12%; Marrom : Foco erosivo conectado a APP com 

vegetação ciliar; provocado por falta de sistema conservacionista em área 

apresentando declive de 6 a 12%,  Amarela: Foco erosivo provocado por falta de 

sistema conservacionista edáficos e vegetativos e pisoteio de animais em áreas 

apresentando 0 a 3% e 3 a 6%  e cor Cinza: Foco erosivo provocado por  mal 

dimensionamento de terraços e por carreadores/ pisoteio de animais. 

 
Microbacias Hidrográficas Nº  Tipo e 

causa 
Coordenadas UTM 

E N 

1. Córrego do Meio 
Total de focos erosivos: 05 

01 S 328.765 7526.316 

02 S 328.472 7526.592 

03 R 329.627 7530.541 

04 S 328.324 7527.021 

05 S 328.402 7527.071 

 
2. Córrego do Inseto 
Total de focos erosivos: 13 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 S 324.073 7527.285 

02 S 323.992 7527.011 

03 S 323.961 7526.933 

04 R 325.741 7525.142 

05 S 325.809 7525.093 

06 R 326.796 7523.567 

07 S 332.588 7520.838 

08 S 332.158 7520.659 

09 R 329.981 7521.767 

10 S 329.618 7521.827 

11 S 330.158 7523.027 

12 S 329.923 7522.773 

13 S 329.596 7523.441 

3. Córrego Junqueira 
Total de focos erosivos: 06 
 
. 

01 R 321.442 7520.143 

02 R 321.465 7520.253 

03 R 323.162 7519.101 

04 R 320.220 7524.149 

05 S 325.668 7517.219 

06 S 325.458 7517.022 

4. Córrego da Borboleta 
Total de focos erosivos: 02 

01 R 315.544 7519.605 

02 R 315.652 7518.465 

5. Córrego Jacú 
Total de Focos erosivos: 05 
 
 

01 S 313.331 7514.601 

02 S 312.904 7514.459 

03 R 313.163 7515.503 

04 V 312.803 7515.862 

05 S 312.066 7516.388 

6. Córrego Grota Seca 
Total de focos erosivos 09 
 

01 S 308.218 7509.319 

02 S 308.385 7509.025 

03 S 308.486 7508.879 

04 S 308.212 7509.161 

05 S 308.275 7509.122 

06 S 308.426 7507.950 

07 S 304.302 7505.355 
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08 S 304.280 7505.390 

09 S 304.236 7505.434 

7. Córrego São Francisco 
Total de focos erosivos: 02 

01 S 309.592 7505.606 

02 S 309.683 7505.494 

8. Ribeirão da Cachoeirinha 
Total de focos erosivos: 06 

01 S 316.372 7509.139 

02 S 314.352 7504.307 

03 S 314.434 7504.393 

04 S 313.782 7505.204 

05 S 316.780 7510.962 

06 S 316.628 7510.852 

9. Ribeirão Grande ou Jacu 
Total de Focos erosivos: 13 

01 V 322.427 7513.097 

02 R 322.375 7513.175 

03 S 320.038 7510.030 

04 S 322.289 7513.005 

05 S 323.021 7511.646 

06 S 321.906 7510.108 

07 V 322.638 7508.943 

08 S 321.994 7508.455 

09 S 321.880 7508.421 

10 V 321.054 7508.827 

11 S 318.534 7501.653 

12 S 318.567 7501.688 

13 R 320.813 7509.112 

10.  Córrego do Cruzeiro 
Total de focos erosivos: 15 

01 R 311.083 7516.883 

02 S 311.196 7516..196 

03 S 310.975 7516.250 

04 S 310.801 7516.300 

05 R 311.206 7515.601 

06 R 311.137 7515.788 

07 R 311.476 7515.366 

08 R 311.592 7515.203 

09 R 312.298 7514.992 

10 V 312.162 7515.019 

11 S 312.261 7514.904. 

12 S 311.066 7513.608 

13 S 310.995 7513.465 

14 S 311.212 7513.595 

15 S 311.078 7513.379 

11. Córrego do Engano 
Total de focos erosivos: 03 

01 S 310.065 7514.472 

02 S 309.715 7514.619 

03 S 308.655 7515.179 

12. Rio Paraná 
Total de focos erosivos: 10 

01 S 304.799 7514.115 

02 S 304.412 7513.949 

03 S 304.648 7512.932 

04 S 304.729 7513.000 

05 R 304.597 7513.043 

06 S 304.250 7512.642 

07 S 305.021 7511.403 

08 S 305.154 7512.037 

09 V 304.367 7513.280 

10 S 304.586 7514.304 

13. Rio Paraná 
Total de focos erosivos: 03 

01 R 303.639 7511.593 

02 R 303.507 7511.173 

03 S 303.686 7510.511 
14. Rio Paraná 01 V 300.887 7511.611 

15. Rio Paraná 
Total de focos erosivos: 23 

01 R 287.760 7501.160 

02 V 287.924 7501.421 
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03 V 287.854 7501.609 

04 R 287.980 7501.687 

05 S 288.710 7503.911 

06 S 288.745 7503.912 

07 S 288.743 7503.916 

08 S 290.187 7505.010 

09 R 291.424 7505.688 

10 S 294.542 7506.866 

11 V 294.490 7507.325 

12 R 294.314 7507.370 

13 R 295.433 7507.475 

14 R 295.359 7507.490 

15 R 294.635 7507.641 

16 V 294.850 7507.558 

17 S 296.406 7508.939 

18 S 296.550 7509.364 

19 S 296.733 7509.468 

20 V 297.175 7509.805 

21 R 291.442 7505.772 

22 S 293.065 7506.187 

23 S 291.605 7504.939 

16. Córrego da Jacutinga 
Total de focos erosivos: 05 

01 V 302.544 7507.805 

02 S 303.307 7510.316 

03 S 301.419 7508.447 

04 S 301.426 7508.379 

17. Rio Paraná 
Total de focos erosivos: 04 

01 S 306.304 7514.193 

02 S 306.265 7514.177 

03 S 306.388 7513.256 

04 S 305.480 7513.035 

05 V 305.372 7514.090 

18. Rio Paraná 
Total de focos erosivos: 06 

01 S 307.161 7512.989 

02 R 307.226 7513.689 

03 R 307.092 7513.873 

04 V 307.793 7512.963 

05 R 307.515 7513.554 

06 R 307.560 7512.820 

19. Rio Paranapanema 
Total de focos erosivos: 22 
 

01 S 293.414 7504.570 

02 S 291.467 7503.525 

03 R 291.624 7503.695 

04 S 291.999 7503.292 

05 S 292.134 7503.584 

06 S 293.683 7504.520 

07 S 293.620 7504.837 

08 S 295.225 7506.306 

09 S 296.213 7506.736 

10 S 300.212 7509.241 

11 S 300.847 7509.463 

12 S 300.688 7509.450 

13 R 300.291 7508.709 

14 S 296.864 7506.384 

15 R 296.445 7506.172 

16 S 295.817 7505.879 

17 S 295.686 7505.487. 

18 S 295.503 7505.317 

19 S 294.822 7505.433 

20 S 294.871 7505.466 
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21 S 294.760 7505.609 

22 S 291.978 7504.555 

20. Rio Paraná 
Total de focos erosivos: 02 

01 S 313.115 7519.691 

02 S 312.604 7518.713 

21. Rio Paraná 
Total de focos erosivos: 04 

01 S 316.835 7522.585 

02 R 316.314 7522.346 

03 V 316.409 7522.312 

04 R 316.230 7522.436 

22. Rio Paraná 
Total de focos erosivos: 04 

01 R 324.904 7528.836 

02 S 325.490 7528.948 

03 R 325.833 7529.301 

04 S 324.955 7527.740 
23. Rio Paraná 01 V 321.911 7526.444 
Total 
 

 

 
LEGENDA:  
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 115. Focos erosivos identificados e georreferenciados no Município. 
   Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

 7.1.8 Suscetibilidade a erosão no Município de Rosana 

 

Fragilidade Área/ha Relativa % Característica do meio físico 

MA: Muito 
Alta 

9.062,09 12, 18 
Argissolos vermelhos-escuros de textura 
arenosa/média e média/argilosa em declividades 
de 12% e terraços e planícies aluviais. 

A: Alta 18.486,13 24, 84 

Argissolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa de baixa gradiência textural em 
declividades de 6 a 12% e cabeceiras de 
drenagem em relevo não plano. 

M: Média 18.577, 60 24,97 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades 
superiores em 3 a 6 %. 

B: Baixa 14.528, 61 19, 52 
Latossolos vermelhos-escuros de textura 
média/argilosa em relevos de declividades entre 0 
a 3 %. 

Tabela 116. Suscetibilidade a erosão no Município de Rosana 
 
 

             Os Resultados obtidos notam-se que o Município possui consideráveis 

áreas com fragilidade a erosão, MA - Muito Alta e A - Alta, juntas somam um total de 

Foco erosivo conectado a curso d’água com ausência de vegetação 
 ciliar, provocado por  falta de técnica conservacionista, declive de 6 a 12% 

Foco erosivo conectado a APP com vegetação ciliar, provocado 
por falta de técnica conservacionista, declive de 6 a 12% 

Foco erosivo provocado por falta de técnicas conservacionistas 
edáficas e vegetativas e por carreadores/pisoteio de animais em 
declive de 0 a 3 e 3 a 6%. 

Foco erosivo provocado por falta de manutenção ou mal 
dimensionamento de terraços e por carreadores/ pisoteio de animais.  
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27.548, 22 hectares, um percentual de 37% em relação a extensão territorial do 

Município.  

 
 

7.1.9 Sistema Viário e Situação das estradas rurais 

 

           A malha viária do Município de Rosana correspondem a 55,21 km de 

estradas estaduais pavimentadas e 296,08 km de estradas rurais municipais. 

Conforme Manual 77 de adequação de Estrada Rural, elaborado pela CATI (2003) 

as estradas rurais municipais são constituídas em sua maior parte de tipo A sem 

adequação, seguida de tipo A com adequação e tipo B sem adequação. Foram 

levantadas 104 estradas rurais, somando um total de 296,08 km, destes 26,84 

km são considerados trechos de maior criticidade, 28,90 km de trechos 

desativados e /ou não traçados, 12,03 km de traçados novos e 4,38 km de 

pavimentação asfáltica. Apresentam boa trafegabilidade em período seco, 

entretanto, as chuvas intensas que ocorrem em determinados períodos contribuem 

para o aparecimento de buracos, atoleiros e focos erosivos, o que tornam certos 

trechos intransitáveis, dificultando o escoamento de produtos, acesso da 

população rural aos serviços de saúde e educação, bem como ligação da 

população rural às cidades. 

 Os problemas acima mencionados estão atrelados de maneira geral à falta 

de estrutura da drenagem adequada com ausências de lombadas e bigodes para 

as águas pluviais onde passam a escoar nas laterais do leito e eixo carroçável das 

estradas.  

Foram constatados aterros sem as obras transversais para permitir a 

passagem das águas dos cursos d’águas e nascentes de um lado para o outro do 

corpo estradal.  Observou-se uma estrada que foi traçada e posteriormente ao 

longo dos anos surgiu a nascente que atualmente, apresenta acúmulo inicial 

d’água e encontram-se represada pela estrada que impede seu escoamento.  

Diante disso, em épocas de chuvas intensas o acúmulo de água da nascente 

transborda para o leito da estrada, formando grandes poças e impossibilitando o 

tráfego. Os barrancos da estrada que se soltam, bem como os areões de 

cabeceira estão atingindo a fonte d’água.  
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Constatou-se também areões nas baixadas, esses areões além de 

provocarem atoleiros estão sendo carreados, assim, provocando assoreamento 

nos cursos d’águas.  

Além desses fatores, pode-se verificar alguns procedimentos efetuados pela 

prefeitura que ao longo do tempo provocaram resultados inversos ao que se 

pretendia em termos de manutenção. Como exemplo, podemos mencionar a 

prática rotineira de passar a motoniveladoras para nivelar a estrada, ou seja, tirar o 

seu declive e alisá-las aprofundando-as. Ao aprofundar a estrada, ela passa a se 

tornar um dreno de convergência de fluxo de água das porções mais altas do 

terreno, assim, ela passa a acumular muita água que cai diretamente sobre ela, e 

também água oriunda dos terrenos mais altos que ela.  

Outro fator agravante é que muitas propriedades rurais lindeiras utilizam a 

estrada rural para desague. Muitas não apresentaram as técnicas de conservação 

mecânicas e quando construídas como no caso dos terraços ou curvas de nível 

não são encabeçadas para evitar seu extravasamento. 

            No Mapa viário existente do Município, nota-se que a Prefeitura Municipal e 

o ITESP usam denominações diferentes em relação às estradas. Como o 

Município apresenta uma extensa área de assentamentos rurais e ocorreu uma 

mudança significativa das atividades de pastagem para cultura temporária como a 

da cana-de-açúcar, do Milho e da Soja nas Fazendas, essas estradas passaram a 

apresentar um grande fluxo de veículos leves e pesados.   

Foi realizado um levantamento minucioso dessas estradas e, a partir disso, 

foi efetivada uma descrição de cada trecho crítico com fotos e 

georreferenciamento, bem como do perímetro de cada trecho e extensão total da 

estrada levantada, classificada por tipo, pautando-se como referência o Manual 

supracitado. Devido à malha viária rural do Município de Rosana ser muito 

extensa, os resultados das análises estão apresentados neste plano no Volume II: 

Sistema viário e situação atual das estradas rurais e Volume III: Mapa Base ou 

Síntese com atualização da malha viária e Mapa de Diagnóstico Ambiental 

apresentando os trechos críticos das estradas rurais. É importante destacar que as 

estradas internas às Fazendas e /ou Sítios não foram levantadas neste trabalho 

que somam um total aproximadamente de 34,50 km. 
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7.1.10 Priorização das Microbacias Hidrográficas 

 

           Como resultados deste trabalho são apresentadas nas Tabelas 117 e 118 

as bacias hidrográficas que apresentaram maior número de fatores degradantes 

em ordem decrescente de prioridades, a Tabela 117 é representada pelo 

diagnóstico ambiental considerando o maior número de Voçorocas na Microbacia , 

já a Tabela 118 considerou-se fatores degradantes referentes aos recursos 

hídricos, trechos críticos das estradas rurais, utilização para escoamento de 

produtos e maior trafegabilidade. 

7.1.10.1 Prioridade das Microbacias para intervenções nas Voçorocas e 
Recursos Hídricos 

Prioridade Nome da Microbacia Código da MHB 

1 Rio Paraná 15 

2 Córrego do Ribeirão ou Jacu 09 

3 Córrego Cachoeirinha 08 

4 Córrego do Jacú 05 

5 Córrego Jacutinga 16 

6 Córrego 2 18 

7 Rio Paraná 12 

8 Rio Paraná 17 

9 Córrego Borboleta 04 

10 Córrego Junqueira 03 

11 Rio Paraná 21 

12  Córrego do Inseto 12 

13 Córrego Cruzeiro 10 

14 Rio Paraná 11 

15 Rio Paraná 23 

16 Rio Paranapanema 19 

17 Córrego do Meio 01 

18 Rio Paraná 22 

19 Grota Seca 06 

20 Córrego do São Francisco 07 

21 Rio Paraná 14 

22 Rio Paraná 22 
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23 Rio Paraná 21 

Tabela 117. Priorização por Microbacias Hidrográficas para intervenção do Município referente aos  
processos erosivos e recuperação dos cursos d’águas. 
 

7.1.10.2 Prioridade das Microbacias para manutenção/adequação de estradas  

 
Prioridade Nome da Microbacia Código da MBH 

1 Córrego Cachoeirinha 08 

2 Córrego da Borboleta 04 

3 Córrego Piau 09 

4 Córrego Junqueira 03 

5 Córrego Inseto 02 

6 Córrego São Francisco 07 

7 Grota Seca 12 

8 Córrego Jacutinga 16 

9 Córrego Jacu 04 

10 Rio Paraná 03 

11 Rio Paraná 20 

12 Rio Paraná 15 

13 Rio Paraná 19 

14 Rio Paraná 14 

Tabela 118. Prioridade das Microbacias para manutenção/adequação de estradas. 
Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 
 
 

             A Tabela 118 apresenta um total de (14) quatorze Microbacias que estão 

localizadas as estradas rurais de domínio Municipal, o restante das microbacias 

apresentam estradas internas à propriedades rurais como Fazendas, Sítios etc. 

Desta forma,  essas estradas que somam um total de 34,50 km não foram 

levantadas neste trabalho, devido sua manutenção/adequação não ser de 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Rosana e sim dos proprietários rurais. 

Para eleição da microbacia prioritária referente às manutenções das estradas 

rurais foram considerados os fatores: Tráfego intenso, trechos críticos, escoamento 

de produtos, número de proprietários rurais inseridos em programas da CONAB 

(Companhia Nacional de Abastecimento) PNAE (Programa de Alimentação 

Escolar), equipamentos públicos como escolas e postos de saúde entre outros. 
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7.1.11 Soluções e propostas para os problemas encontrados 

7.1.11.1 Medidas mitigadoras para processos erosivos 

-  cercar a área em torno da voçoroca, para impedir o acesso do gado e o trânsito 

do maquinário agrícola; 

-  drenar a água subterrânea que aflora no fundo e nas laterais da voçoroca 

(piping). O sucesso do controle deste tipo de erosão é a coleta e a condução dessa 

água até o curso de água mais próximo, o que pode ser feito com dreno de pedra, 

de feixes de bambu ou de material geotextil; 

- controlar a erosão em toda bacia de captação para evitar que o escoamento 

concentrado em um ou mais canais, como costuma acontecer, chegue até a 

voçoroca. O controle é feito de duas formas, mecânica e vegetativa; 

- suavizar os taludes da erosão, pois as vertentes das voçorocas são geralmente 

muito íngremes, havendo a necessidade de diminuir a declividade, não só por que 

esta diminuição favorece a estabilização dos taludes e reduz a ação da força 

gravitacional, como também facilita o plantio da vegetação protetora do solo dentro 

da voçoroca; 

- construir paliçadas ou pequenas barragens. Essas estruturas podem ser feitas 

com madeira, pedra, galhos ou troncos de árvores, entulho ou terra, tendo a 

finalidade de evitar o escoamento em velocidade no interior da erosão; 

- vegetação da erosão - deve ser feita com plantas rústicas que se desenvolvam 

bem em solos erodidos, proporcionem boa cobertura do solo e tenham um sistema 

radicular abundante; 

- controlar a erosão associada a estradas, já que boa parte dos problemas mais 

graves da erosão, nas nascentes dos cursos d’águas, são causados por estradas 

vicinais e trilhas de gado. 

Nesse sentido, são necessárias noções de tecnologias disponíveis para 

práticas agrícolas a fim de controlar o escoamento superficial do solo. Os 

processos erosivos em áreas de cultivo podem ser reduzidos ou controlados com a 

aplicação de práticas conservacionistas, que têm por concepção fundamental 

garantir a máxima infiltração e o menor escoamento superficial das águas pluviais. 

O controle da erosão em áreas rurais, destaca-se fundamentalmente com a 

utilização adequada de práticas agrícolas de conservação do solo como a adoção 
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de medidas contra a  erosão associada a estradas e o fornecimento de subsídios,  

visando o planejamento da ocupação agrícola por meio da  elaboração de mapas 

de capacidade de erosão das terras.  Partindo da preparação do solo que se 

determina a potencialidade do processo erosivo, toda e qualquer medida para  

redução da erosão e aumento da infiltração de água no solo,  deve considerar os 

seguintes pontos básicos: 

• Impacto direto das gotas de chuva sobre a superfície do solo; 

• Diminuição da desagregação das partículas do solo; 

• Aumento da capacidade de infiltração de água no solo; 

• Redução da velocidade de escoamento das águas superficiais. 

São várias as técnicas de conservação do solo adotadas na agricultura, 

podendo-se agrupá-las em: edáficas, vegetativas e mecânicas. As técnicas de 

caráter vegetativo e edáfico são de mais fácil aplicação, menos dispendiosas e 

mantêm os terrenos cultivados em condições próximas ao seu estado natural, 

devendo, portanto, ser privilegiadas. Recomenda-se a adoção das técnicas 

mecânicas em terrenos muito suscetíveis à erosão, em complementação às 

técnicas vegetativa. 

Práticas Conservacionistas 

Edáficas 

Adubação mineral Uso de fertilizantes incorporados ao solo, com a finalidade de 
proporcionar melhor nutrição às culturas 

Adubação orgânica Uso de dejetos de animais para  melhoramento do solo. 

Calagem Uso de material calcário para minimizar os efeitos da acidez no 
solo. 

Vegetativas 

Florestamento e 

Reflorestamento 

São plantios de florestas, repovoamento das florestas existentes 
e/ou florestas que foram esgotadas. Ajudam a conservar o solo, 
protegem as encostas, retêm gases nocivos ou desencadeadores 
do aquecimento global e possuem valor econômico para o produtor. 

Pastejo rotacionado São áreas divididas e piquetes, submetidas a períodos alternados 
de pastejo e descanso. 

Controle de pastoreio Consiste em retirar o gado de uma pastagem, quando as plantas 
ainda recobrem  toda área. 

Mecânicas 

Curva de nível Construção de barreiras niveladas, conforme a declividade do 

terreno impedindo o esgotamento de água. 

Terraceamento Utilizado no controle de erosão hídrica, em terrenos muito 

inclinados 
Tabela 119. Técnicas para conservação do solo /Práticas conservacionistas.   
Fonte: Embrapa, 2003. Adaptada. 
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7.1.11.2 Controle da erosão associada a estradas 

           Como os problemas mais graves causados pela erosão podem estar 

relacionados às estradas vicinais e trilhas de gado o controle deste fator de erosão 

é primordial. A principal causa desse processo que atinge as estradas é a ausência 

de estruturas para captação e o manejo das águas pluviais, de forma a eliminar 

seu efeito destruidor. O controle da erosão de estradas vicinais e trilhas de gado 

deve ser integrado com as práticas de manejo de solo e levar em consideração 

dois fatores importantes: 

1. Não permitir que a água das áreas de agropecuária chegue às estradas, e 

2. A água captada pelo leito da estrada deve ser distribuída nas áreas de 

agropecuária de modo a não causar erosão (barraginhas, bigodes). 

            As estradas internas às propriedades são geralmente retas e 

perpendiculares às curvas de nível, o que favorece a concentração do escoamento 

superficial; é comum também a presença de estradas coincidentes com as linhas 

de talvegue. No caso das trilhas de gado não há como realocar, sendo hoje a 

prática mais segura, levar a água ao gado, impedindo-o assim de se deslocar até o 

córrego ou rio que lhes serve de bebedouro. Quanto às estradas, a primeira 

medida é posicionar em nível para que funcionem como terraços e colaborem na 

interrupção do escoamento superficial. Destaca-se também como técnica de 

controle do escoamento das águas superficiais nas estradas, a construção de 

lombadas e sangradouros laterais. Estas medidas servem para diminuir o volume e 

a velocidade da enxurrada no leito destas vias de circulação  

 

7.1.11.3 Educação Ambiental  

Segundo a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a 

Educação Ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 

define-se educação ambiental como o processo por meio dos quais o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente considerando como 

bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade. 
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 Um dos objetivos fundamentais da Educação Ambiental se dá quanto à 

compreensão de que o meio ambiente e suas complexas relações envolvem não 

só aspectos ecológicos, como também sociais, políticos, econômicos, legais, entre 

outros. Desta forma, nada mais justo do que estar presente em todos os níveis 

educacionais, nos meios de comunicação e nas empresas. 

No que diz respeito à erosão, propõem-se campanhas e palestras para 

demonstrar a importância do solo às comunidades, a fim de evitar a retirada da 

vegetação, diminuir a incidência de desmatamento, queimadas e incêndios 

florestais provocados pela ação antrópica, uma vez que estes encontram-se entre 

os principais motivos da degradação e erosão do solo. 

7.1.11.4 Adequação das estradas rurais 

 

Segundo técnicos da CATI, as estradas rurais não adequadas em sua maior 

parte com o leito carroçável encaixado, acabam se transformando em grandes 

canais escoadouros das águas pluviais. Aliado ao manejo inadequado do solo nas 

áreas lindeiras e com o uso intenso de motoniveladora na conservação das 

vicinais, acabam removendo a vegetação nas laterais e desagrega o solo, que nas 

épocas das chuvosas provocam o carreamento de partículas para as nascentes e 

cursos d’águas. 

Com a adequação de estradas e a construção de lombadas, terraços, caixas 

de captação, bueiros e revestimento primário haverá uma redução do volume das 

águas pluviais no leito e sedimentos que chegam às nascentes e cursos d’água, 

reduzindo assim o assoreamento. 

As adequações de estradas rurais demandam projeto Técnico de 

adequação elaborado por profissional habilitado que estejam amparados pela Lei 

Federal 5.194/66, assim como o recolhimento de Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART. Além disso, devem ser observado o Licenciamento Ambiental, 

emitido pelo órgão ambiental competente. 

Apesar das estradas rurais, para sua adequação demandarem projeto 

técnico, serão apresentados os problemas mais comuns e tipo de correção em 

estradas rurais segundo o Manual Técnico para conservação e Recuperação de 

Estradas Vicinais IPT 2007 e Manual 77- CATI:  

 Falta de capacidade e suporte do subleito; 



                                                                                    
 

  

167 

 Mau desempenho da superfície de rolamento; 

 A deficiência no sistema de drenagem. 

Os problemas mais comuns são:  

Ondulações; 

Rodeiros; 

Atoleiros. 

Causa: Falta de capacidade de suporte do subleito e ausência ou deficiência no 

sistema de drenagem.  

Correção: a correção desses problemas deve-se iniciar com a retirada de água  

acumulada no local através de valetas e sangras. Em seguida, coloca-se uma 

camada de reforço sobre esta, executa-se o revestimento primário ou então 

agulhamento. 

Os atoleiros em muitos casos, também são formados devido a presença de 

água do lençol subterrâneo no leito da estrada. A correção neste caso, não 

envolve necessariamente camada de reforço e revestimento primário, sendo o 

problema resolvido através de execução de dreno profundo. A profundidade do 

dreno é de 1,5 m, e o comprimento depende da extensão do trecho problemático. 

 

Areões em espigão: 

 

Causa 

 

Em regiões de solos arenosos como é muito pequena ou inexiste a ação de 

componente ligante (argila), é comum a formações de “areões”, pela ação 

combinada do tráfego e da lavagem do material pela água da chuva. São trechos 

bastantes extensos, onde a plataforma é dominada por uma camada de areia solta 

que, em tempo seco, torna-se um sério problema para a continuidade e segurança 

no tráfego. 

 

Correção 

  Mistura de argila com a areia do leito na proporção de 1:2,5 ou 

confinamento por revestimento primário. 
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Areões de baixadas: 

 

É comum também a formações de areões nas baixadas. Para a formação 

desses areões a maior colaboração é areia trazida por água dos trechos altos 

adjacentes. 

 

 
Foto 50. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. Trecho com areões de baixadas na estrada Perimetral 
Norte- Assentamento XV de Novembro. 

 

 

Correção 

 

Mistura de argila com a areia do leito na proporção de 1:2,5 ou 

confinamento por revestimento primário. Neste caso é fundamental o combate de 

erosões no ponto mais alto, caso contrário novas camadas de areias se 

acumularão sobre o trecho de baixadas. 

 

Excesso de pó 

 

Causa 
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Segundo Baesso e Gonçalves (2003), a formação de pó na superfície de 

rolamento das estradas ocorre em função da perda da fração fina de partículas de 

sua camada de base ou revestimento, cuja presença na mistura possui teor 

excessivo. A formação de nuvem de pó nas estradas devem ser encarada mais 

que simples desconforto a seus usuários acarretando entre outros, os seguintes 

danos:  

a) obscurecer a visão dos motoristas elevando a probabilidade de ocorrência de 

acidentes;  

b) causar danos ás propriedades vizinhas, culturas agrícolas;  

c) gerar problemas de saúde ás pessoas, sendo causa de muitas alergias e outras 

enfermidades do gênero;  

d) causar, através de partículas abrasivas em suspensão no ar, sérios prejuízos as 

partes móveis dos motores dos veículos reduzindo sua vida útil;  

e) promover a fuga de finos que representa significante perda de recursos por 

conta das operações que são necessárias para a recomposição do balanceamento 

das frações de partículas e agregados da mistura. . 

 

Correção: 

 

a) escarificação da camada final da pista de rolamento; 

b) regularização e reconformação da superfície escarificada, envolvendo passadas 

da motoniveladora objetivando o revolvimento e misturados materiais;  

c) aplicação do redutor pelo método de espargimento sob alta pressão em 

quantidades suficientes ao efetivo controle da formação de pó (taxa de 2,3 

litros/m²);  

d) procedimentos finais de operação envolvendo o abaulamento final da superfície 

de rolamento, compactação na umidade ótima e restauro da drenagem superficial. 

 

Buracos 

 

Causa 
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A formação de buracos se dá pela contínua expulsão de partículas sólidas 

do leito da estrada quando da passagem de veículos sobre um local onde há um 

empoçamento de água. Ou seja, o aparecimento de buracos é um sintoma de uma 

plataforma mal drenada (provavelmente sem abaulamento transversal) e ou 

inexistência de tratamento primário, ou então deficiência de componente ligante 

(argila), do próprio tratamento primário. 

 
Foto 51. Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016.  Trecho com buracos na Estrada 1- Assentamento Novo 
do Pontal. 
  

 

Correções: 

Dependendo do nível de ocorrência dos buracos em um determinado 

segmento de estrada rural, a estratégia de ataque pode envolver desde uma 

simples operação de tapa-buraco, até o emprego da motoniveladora para 

reconformação da superfície de rolamento. 

No primeiro caso, a tarefa de eliminação das depressões é rápida, bastando 

para tanto a execução de uma leve regularização por meio da motoniveladora, a 

qual por meio de “arraste” realizará uma espécie de nivelamento da superfície de 

rolamento, sem descuidar quanto à configuração do abaulamento ideal para a pista 

de rolamento apresentando a presença de pequenos buracos distribuídos de forma 

mais esparsa, recomenda-se o seu preenchimento de forma manual através da 

utilização de material selecionado.  
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Quanto ao segundo caso, ou seja, àquele envolvendo a recomposição de 

trecho apresentando elevada taxa de buracos, a atividade sugere o envolvimento 

da motoniveladora na operação, onde, através de corte com sua lâmina, a uma 

profundidade não menor que àquela das depressões, o equipamento realiza uma 

reconformação da plataforma procedendo a um revolvimento e mistura dos 

materiais. Passadas subsequentes executam o espalhamento do material que foi 

cortado, concomitante com o acabamento final da superfície de rolamento na 

forma de seu abaulamento.  

Realocação de trechos 

Consiste em mudar ou transferir de lugar um trecho ou toda a estrada. 

Devido ao custo elevado e geralmente causar polêmicas ou atritos entre vizinhos, 

esse procedimento será recomendado quando a estrada apresentar os seguintes 

problemas: descida (ladeira) longa, afloramento de rochas, atoleiros, curva muito 

acentuada e aclive ou declive muito forte. Quando isso ocorrer, o trecho ou o leito 

antigo deve ser incorporado às áreas produtivas ou preservadas, buscando menor 

impacto ambiental. 

Quebra de barranco 

O leito das estradas de terra deve ficar o mais próximo possível da 

superfície natural do terreno. Isso se faz pelo desbarrancamento (bota dentro), 

aproveitando a terra para fazer o enchimento das valas e a elevação do leito 

(greide), bem como a suavização dos taludes (barrancos). 

Suavização de talude 

É uma prática recomendada para deixar os barrancos com inclinação, que 

permitam os trabalhos de motomecanização, escoamento ou desvios das 

enxurradas para os terraços existentes ou a serem construídos. Quanto menor for 

o declive dos taludes, melhor será a ligação dos terraços com as lombadas 

(quebra molas). 

Correção do leito 
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Após a quebra do barranco (bota dentro) deve-se elevar o leito da estrada 

deixando-o mais próximo possível do nível do terreno, para facilitar o escoamento 

das águas das chuvas. Na sequência, faz-se o abaulamento do leito com uma 

declividade de 2 a 5%, para evitar o acúmulo de água no centro da pista de 

rolamento e permitir a condução das enxurradas para os pontos pré-estabelecidos. 

Construção de lombadas 

As lombadas são barreiras mecânicas perpendiculares ao sentido 

longitudinal da estrada para seccionar ou diminuir o comprimento da rampa e 

interceptar o escorrimento das águas pluviais do leito, e conduzi-las de forma 

controlada para os terraços de absorção ou às caixas de retenção ou infiltração. 

O espaçamento entre as lombadas deve ser, sempre que possível, o 

mesmo utilizado no terraceamento das áreas agrícolas contíguas (lindeiras), e 

encabeçadas aos terraços. 

A altura da lombada varia de acordo com o tráfego e a declividade da 

pendente. Em estradas de tráfego intenso e pesado, as lombadas devem ser mais 

baixas possível, a fim de evitar acidentes e danos mecânicos aos veículos. 

 

 
Foto 52. Fonte MAFRAN Ambiental, 2016. Construção de lombadas com terraços de infiltração, 
estrada nº 26 - Assentamento XV de Novembro. 

 

Dimensões da lombada 
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As dimensões das lombadas devem ser de forma que não prejudiquem o 

tráfego e não permitam o escorrimento das águas das chuvas. Na Figura 47  

observa-se que a altura (h) e o comprimento (bj + bm) estão em função do terreno 

e do tráfego. A declividade na semibase de jusante (bj) deverá ser em torno de 6% 

e sua altura, após compactada, em torno de 20 cm a 50 cm, desde que não 

prejudique o trânsito de veículos. 

 
Figura 47. Esquema das dimensões de uma lombada 

 

Construção de caixas de retenção 

As caixas de retenção são obras físicas escavadas nas laterais da estrada, 

geralmente feitas com o auxílio de pás carregadeiras ou tratores, interligadas com 

as lombadas e destinadas à acumulação, retenção ou infiltração das águas das 

chuvas. As caixas são utilizadas somente quando não for possível o 

direcionamento das águas pluviais para o sistema de terraceamento das áreas 

contíguas, ou no caso de existir barrancos altos, lavouras perenes ou matas 

(reservas). 

Elas devem ser construídas em conjunto com as lombadas, retirando-se a 

terra da escavação e aproveitando-a para a construção da lombada. O número e a 

dimensão das caixas variam em função do volume d’água a ser captado e da 

velocidade de infiltração/evaporação no local da construção. 

No dimensionamento das caixas recomenda-se acrescer uma margem de 

segurança de 20%, bem como não construir caixas com capacidade inferior a 12 
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m³. As dimensões devem ser calculadas de maneira que facilitem a construção e 

limpeza mecânica. O seu tamanho deve ser igual ou múltiplo da largura da concha 

da máquina. As caixas de retenção somente são recomendadas na impossibilidade 

de escoar as águas pluviais de outras maneiras em função do: 

a) Elevado custo de construção; b) reduzido período da vida útil; c) curto prazo 

necessário para manutenção; d) rápido assoreamento, e da baixa capacidade da 

infiltração (selamento superficial); e e) riscos de acidentes. 

Caixas dissipadoras de energia hidráulica 

As caixas dissipadoras têm a finalidade de reduzir a velocidade de 

escorrimento das águas, fazendo com que as mesmas passem de uma caixa para 

outra, perdendo energia até chegar ao ponto de descarga que pode ser um canal, 

riacho, rio ou tanque de armazenamento. Após a construção da mesma 

recomenda-se o plantio de gramas (revegetar) ou empedrar as bordas das caixas 

por onde a água escoará, evitando o início dos processos erosivos. As caixas 

dissipadoras de energia e os canais podem ser construídos de outros materiais: 

alvenaria, concreto etc. 

Terraços de escoamento (bigodes) 

Os terraços laterais para o escoamento ou infiltração das águas oriundas do 

leito da estrada devem ter início nas bordas da lombada, com ligeira declividade 

inicial (1% a 2%) para auxiliar o escoamento da água, evitando-se o assoreamento 

do canal e o fluxo da água do terraço para a estrada (Figura 48). O canal do 

terraço deve ficar 20 cm a 40 cm abaixo da cota da lombada para facilitar o 

escoamento das enxurradas. 
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Figura 48. Sistema de terraços de escoamento(bigode). 
Fonte: CODASP. 

 

Revestimento primário do leito da estrada rural 

Consiste na distribuição do cascalho sobre o leito sistematizado da estrada 

com a finalidade de melhorar a aderência e tração dos veículos quando o piso 

estiver molhado (Foto 53). Deve-se efetuar o encascalhamento quando a 

declividade da estrada for maior que 6%, e também das lombadas para evitar o 

seu rebaixamento, ocasionado pelo tráfego de veículos. 

Essa prática deve ser realizada com o solo úmido e revolvido 

superficialmente, para que ocorra o “cunhamento” entre o cascalho e a pista de 

rolamento. Se o solo estiver compactado deve-se efetuar uma gradagem antes de 

distribuir o cascalho. A espessura da camada de cascalho deve ser calculada em 

função da intensidade do tráfego, Distância de Transporte de Material (DTM) e da 

sua abundância no local. Essa espessura varia de 10 cm a 20 cm depois de 

compactado. 
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Foto 53. Fonte MAFRAN Ambiental, 2015. . Revestimento primário do leito da estrada nº 3- 
Assentamento XV de Novembro, trecho Tipo A adequado pela CODASP. 

 

 

7.1.11.5 Medidas Mitigadoras Recursos Hídricos 

 

A recuperação dos Recursos Hídricos deve estar em conformidade com a 

Resolução - SMA 32 /2014 que estabelece orientações, diretrizes e critérios para 

restauração ecológica no Estado de São Paulo, visando as maiores chances do 

sucesso, além de orientar iniciativas voluntárias da área a ser restaurada.   

Ainda no artigo 5º da referida Resolução, são consideradas prioritárias, 

levando -se em conta o objetivo e o contexto regional do Projeto de Restauração 

Ecológica, e respeitada legislação específica as áreas: 

- relevantes para a conservação de recursos hídricos, em especial aquelas no  

entorno de nascentes e olhos d’água, perenes ou intermitentes;  

- com elevado potencial de erosão dos solos e acentuada declividade do terreno; 

- que promovam o aumento da conectividade da paisagem regional;  

- que ampliem ou melhorem a forma de fragmentos de vegetação nativa; 

- localizadas em Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHi com  

baixa cobertura vegetal nativa; 

- localizadas em zonas de recarga hídrica; 
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- localizadas em Unidades de Conservação e zonas de amortecimento; 

- consideradas relevantes para fins de restauração ecológica em Zoneamento 

Ecológico-Econômico. 

A etapa de diagnóstico embasará a escolha do método e das ações mais 

propriadas à restauração ecológica de cada área e deverá contemplar as seguintes  

informações: 

- bioma e tipo de vegetação; 

- potencial da regeneração natural; 

- condições de conservação do solo e dinâmica hídrica; 

- declividade do terreno; 

- fatores de perturbação; 

- verificação de ocorrência de espécies exóticas; 

- localização e extensão da área objeto de restauração. 

 

São considerados métodos de restauração ecológica: 

 

Condução da regeneração natural de espécies nativas 

 

Utilizado em áreas com menor nível de perturbação, onde processos 

ecológicos ainda estão atuantes e capazes de manter a condição de 

autopertubação da área, caso os fatores de degradação sejam identificados e 

interrompidos. 

 

Plantio de espécies nativas 

 

Sistema usado em áreas cuja formação florestal original foi substituída por 

alguma atividade agropastoril altamente tecnificada e a vegetação natural 

remanescente no entorno da área, não é florestal ou foi totalmente destruída. 

 

Plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração 

natural de espécies nativas: 
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            Adotado em situações onde é constatada a ocorrência de regeneração 

natural na área a ser restaurada, geralmente de indivíduos de espécies nativas das 

faces iniciais de sucessão.  

 

Plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo exóticas 

com nativas de ocorrência regional para garantir a sucessão. 

           O plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 

exóticas com nativas de ocorrência regional, quando couber, deverá ser realizado 

de modo a não comprometer a regeneração natural e não descaracterizar a 

fisionomia da vegetação nativa. 

 

Enriquecimento de espécies 

 

Implantado em áreas com estágio intermediário de degradação, nas situações 

onde a área a ser recuperada já se encontra ocupada com espécies iniciais da 

sucessão ou a restauração foi realizada apenas com espécies inicial da sucessão 

e para garantir a perpetuação é preciso o acréscimo de espécies de diferentes 

comportamentos e até diferentes formas de vida, dos estágios mais finais da 

sucessão, ou seja, espécies clímáxicas. 

 

Manutenção 

 

Uma das falhas mais graves de muitos projetos de restauração é o 

abandono da área de plantio à própria sorte. Orçar um projeto, sem considerar as 

atividades de manutenção, geralmente, leva a desperdício de investimento. 

  Vale ainda ressaltar que a metodologia de restauração por meio de 

condução de regeneração natural, também não obstem de cuidados, pois é 

necessário a eliminação de fatores perturbantes que possam prejudicar o 

desenvolvimento das espécies regenerantes, a exemplo, pisoteio de animais, 

formigas cortadeiras, e mato competição (gramíneas invasoras) ao entorno das 

mudas. 
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Nesse contexto, conduzir a regeneração natural significa aplicar métodos 

mecânicos ou químicos que visem eliminar ou controlar o desenvolvimento de 

espécies vegetais indesejadas ao mesmo tempo em que se favoreça o 

desenvolvimento de espécies nativas de interesse na restauração florestal. A 

condução da regeneração natural, portanto, é feita por meio do coroamento (50 cm 

a 1 metro) periódico dos indivíduos regenerantes (plântulas e indivíduos jovens) ou 

pelo controle das gramíneas por toda a área.  

 

Observações as Legislações vigentes em relação à delimitação das APPs 

 

Outro aspecto de fundamental importância é observação das disposições 

legais, além da Lei Federal 12.651/2012, também as leis ambientais do Estado de 

São Paulo. 

O novo Código Florestal impõe que as APPs devem ser restauradas 

conforme a largura do curso d’água. Entretanto, em relação as APPs ocupadas em 

áreas agrícolas, pastagens, silviculturas até 2008 o Novo Código prevê a 

recomposição escalonada da vegetação nativa estabelecendo o tamanho da 

propriedade com base no módulo fiscal como critério para determinação da faixa 

de recomposição conforme demonstrado a seguir. 

O que deve ser recomposto nas Áreas Rurais Consolidadas 

Para os efeitos da aplicação da legislação pertinente, é considerado módulo 

fiscal uma unidade de medida agrária usada no Brasil, instituída pela Lei nº 6.746 

de 10 de dezembro de 1979. É expressa em hectares e é variável, sendo fixada 

para cada município, levando-se em conta: 

 tipo de exploração predominante no município; 

 a renda obtida com a exploração predominante; 

 outras explorações existentes no município que, embora não 

predominantes, sejam expressivas em função da renda ou da área utilizada; 

 conceito de propriedade familiar. No Município de Rosana 01 (um)  módulo 

fiscal equivale a 30 ( trinta) hectares de terra.  
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Ao longo dos cursos d’água naturais 

 Para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal, será obrigatória a 

recomposição das faixas marginais em 5 (cinco) metros, contados da borda 

da calha do leito regular, independentemente da largura do curso d’água. 

 Para imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 

(dois) módulos fiscais, será obrigatória a recomposição das respectivas 

faixas marginais em 8 (oito) metros, contados da borda da calha do leito 

regular, independentemente da largura do curso d'água. 

 Para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 

(quatro) módulos fiscais, será obrigatória a recomposição das respectivas 

faixas marginais em 15 (quinze) metros, contados da borda da calha do leito 

regular, independentemente da largura do curso d'água. 

 Para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais, será 

obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais, conforme 

determinação do PRA (Programa de Regularização Ambiental), observado o 

mínimo de 20 (vinte) e o máximo de 100 (cem) metros, contados da borda 

da calha do leito regular. 

 
Figura 49. Faixa de recomposição de APP obrigatória em áreas rurais consolidadas de 1 a 4 
módulos fiscais. 

   Fonte: CI Florestas 
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No entorno de nascentes e olhos d’água perenes 

 Para qualquer imóvel rural, nas redondezas de nascentes e olhos d’água 

perenes (duradouros), será admitida a manutenção de atividades 

agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a 

recomposição do raio mínimo de 15 metros. 

 
Figura 50. Faixa de recomposição de Nascentes em áreas rurais consolidadas, raio mínimo de 15 
metros.  
Fonte: CI Florestas. 
 

Nas proximidades de lagos e lagoas naturais, será admitida a manutenção de 

atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a 

recomposição de faixa marginal com largura mínima de: 

 Para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal, será obrigatória a 

recomposição de faixa marginal com largura mínima de 5 (cinco) metros. 

 Para imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 

(dois) módulos fiscais, será obrigatória a recomposição de faixa marginal 

com largura mínima de 8 (oito) metros. 

 Para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 

(quatro) módulos fiscais, será obrigatória a recomposição de faixa marginal 

com largura mínima de 15 (quinze) metros. 
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 Para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais, será 

obrigatória a recomposição de faixa marginal com largura mínima de 30 

(trinta) metros. 

 

 
Figura 51. Faixa de recomposição de lagos e lagoas naturais em áreas rurais consolidadas. 
Fonte: CI Florestas.  

 

 

Enfatiza-se também a importância de toda ou qualquer área a ser 

restaurada deve ser mediante projeto técnico por profissional habilitado, 

possibilitando uma avaliação e aprovação do mesmo junto aos órgãos ambientais. 

Desta forma, é de suma importância que a Prefeitura Municipal viabilize programas 

de apoio referente à elaboração de projetos e orientação técnica para o pequeno 

produtor rural. 

Segundo especialistas, os benefícios relacionados aos serviços ambientais 

gerados pela restauração florestal, principalmente em áreas protegidas por lei 

(APP’s e RL’s) vão além daqueles puramente ligados às questões ambientais, e a 

ideia de que a sociedade como um todo também se beneficia nesse processo tem 

conferido à restauração florestal uma posição de destaque na adequação 

ambiental de propriedades rurais, justamente por incorporar também os benefícios 

sociais e econômicos.  
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Esse entendimento deve ocorrer em função da capacidade que a 

restauração florestal possui de devolver às áreas restauradas as condições 

mínimas que garantam ao mesmo tempo o cumprimento da legislação ambiental 

brasileira, a continuidade de atividades econômicas e os serviços ambientais 

responsáveis pela sustentabilidade em longo prazo11.  

 

Sugestões de algumas espécies que poderão ser plantadas em áreas 

de preservação permanente 

 

Família/Subfamília Gênero/Espécie Nome Popular 

Anacardiaceae Astronium graveolens Guaritá 

Apocynaceae Aspidosperma polyneuron                Peroba-rosa 

Araliaceae Didymopanax morototonii             Mandiocão 

Bignoniaceae Tabebuia avellanedae                      Ipê-roxo-da-mata          

 Tabebuia chrysotricha Ipê-amarelo-paulista  

Bombacaceae Chorisia speciosa Paineira-rosa  

Boraginaceae Cordia trichotoma Louro-pardo 

 Patagonula americana Guajuvira  

Euphorbiaceae Croton floribundus Capixingui 

Flacourtiaceae Casearia gossypiosperma  Espeteiro 

 Casearia sylvestris Guaçatunga 

Lauraceae Nectandra megapotamica  Canelinha 

Lecythidaceae Cariniana estrellensis  Jequitibá 

Leg.Caesalpinioideae Apuleia leiocarpa Garapeira 

 Copaifera langsdorffii Copaíba 

 Hymenaea courbaril Jatobá 

 Peltophorum dubium Canafístula 

Leg.Mimosoideae Albizia niopoides Farinha-seca 

 Anadenanthera colubrina Angico-branco 

 Enterolobium contortisiliquum Tamboril 

 Inga uruguensis Ingá-açú 

                                                        
11Engenharia Ambiental Ltda e The Nature Conservancy, 2013. 
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 Parapiptadenia rigida Guarucaia  

Leg.Papilionoideae  Lonchocarpus muehlbergianus Embira-de-sapo 

 Machaerium aculeatum Jacarandá espinho 

 Machaerium stipitatum  Sapuva 

  Myroxylon peruiferum Cabreúva-vermelha 

Meliaceae  Cedrela fissilis Cedro-rosa 

  Guarea guidonia Marinheiro 
Myrtaceae  Eugenia uniflora Pitangueira 

Tabela 120. Lista de espécies nativas para plantio em APP. 
Fonte: MAFRAN Ambiental, 2016. 

 

7.1.11.6 Medidas mitigadoras: Ação Antrópica  

 

A aplicabilidade de projetos voltados para a educação ambiental no meio 

rural faz-se extremamente necessário. Tais projetos devem ter como foco a 

sustentabilidade, especialmente no que diz respeito à efetivação da legislação 

ambiental, por meio da identificação de atividades e recursos didáticos, seja 

através do ensino formal ou não-formal. Tais projetos devem ser guiados por uma 

concepção de educação ambiental crítica que proporcione o entendimento das 

relações sociais e econômicas atreladas às questões ambientais e, ainda, devem 

ser úteis ao exercício pleno da função social do proprietário rural, possibilitando ao 

mesmo a ação e a transformação das realidades vivenciadas. 

Tais ações devem estar fundamentadas aos preceitos legais da Política 

Estadual de Educação Ambiental. Dessa forma, devem abordar temas que 

enfatizem a importância da efetivação da legislação ambiental e 

consequentemente, da conservação dos recursos naturais nas propriedades rurais. 

Ainda devem atentar para a importância da organização da participação da 

sociedade civil nos órgãos locais de gestão ambiental, onde estes têm como 

responsabilidade social e ambiental de desenvolver o caráter participativo e 

deliberativo, assim, subsidiando o exercício da cidadania. 

Nesse sentido, pode-se perceber a necessidade da inserção da temática 

junto a toda comunidade rural, cuja inserção deve estar implementada por 

orientações técnicas que possuam uma linguagem acessível ao público alvo, como 

forma de facilitar o aprendizado dos mesmos.  
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Já em relação as escolas rurais, os conteúdos disciplinares devem ser 

elaborados a partir da realidade vivenciada pelos alunos, levando em consideração 

sua vivencias e seus hábitos. Ao considerar o cotidiano dos alunos atrelado aos 

aspectos de ordem ambiental, será possível conscientizá-los e instruí-los em 

relação como os recursos naturais devem ser manejados de forma sustentável, 

visando reduzir os impactos sobre o meio ambiente.  

 

Os temas de Educação Ambiental a serem abordados na comunidade rural 

em destaque maior poderão ser: 

 

- Conscientização do produtor rural sobre o uso correto do solo para controle e 

prevenção dos processos erosivos; 

- Importância da recomposição das Áreas de Preservação Permanente; 

- Conscientização do produtor rural sobre a efetivação da legislação ambiental; 

- Adesão ao PRA - Programa de Recuperação Ambiental. 

 

Não podemos deixar de destacar também a responsabilidade que o 

Município possui em implantar ações de Educação Ambiental sobre o tema “uso 

dos agrotóxicos”, pois ao considerar a atualização do Mapa de Uso e Ocupação do 

Solo do Município12, observou-se uma alteração bastante significativa quanto ao 

uso do solo de pastagens para agricultura e, consequentemente, um grande 

aumento do uso de agrotóxicos.  

Desta forma, empreendedores, agricultores familiares não têm acesso 

adequado à assistência técnica pública nem a instalações e equipamentos 

adequados para armazenamento, higienização e destinação das embalagens.             

Diante dessa realidade, faz-se necessário que haja uma articulação entre as ações 

propostas pelo Município juntamente às Legislações Federais e Estaduais,  

Plano Estadual e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Essa 

articulação teria como objetivo minimizar os impactos que o uso inadequado 

destes produtos pode causar ao meio ambiente e a saúde do produtor rural.  

Segundo a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), os tipos de 

cultura que mais consumiram agrotóxicos entre 2010 e 2011foram:  

                                                        
12 Elaboração MAFRAN Ambiental, 2016. 
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Soja (40%) 

Milho (15%) 

Cana-de-açúcar e algodão (10% cada) 

Cítricos (7%) 

Café, trigo e arroz (3 cada%) 

Feijão (2%) 

Batata (1%) 

Tomate (1%) 

Pastagem (1%) 

Maçã (0,5%) 

Banana (0,2%) 

Para eficiência nas ações, o Município precisa implementar programas, 

projetos socioeducativos  que sejam contínuos e integrados a outras instituições, 

pois uma prática não centralizada, pontual e de curto prazo, não seria eficaz para 

manter a manutenção do gerenciamento adequado do meio rural. Deve haver a 

existência de programas, projetos de longo prazo que provoquem ações concretas 

por parte da comunidade rural e sua participação permanente em Conselhos 

Municipais, buscando acompanhamento, monitoramento e resultados das ações. 

Além disso, a atividade de fiscalização deve ser atuante, mas não pode ser 

utilizada somente como medida de punição, assim cabendo ao Município de 

Rosana investir em programas de Educação Ambiental. Esses programas devem 

ter como foco a conscientização ambiental, no intento de contribuir para que a 

legislação ambiental se efetive nas áreas rurais do Município. A conscientização 

ambiental dos agentes envolvidos permitiria que os mesmos passassem a 

desenvolver uma nova postura frente ao manejo das propriedades agrícolas, 

especialmente no que tange ao conhecimento da legislação ambiental e, 

consequentemente, à conservação dos recursos naturais. 
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8. ESTRATÉGIAS DE AÇÕES 
 

            O Município de Rosana deverá instituir um programa que seja 

decentralizado e participativo com enfoque na gestão do solo e água (Programa 

Municipal de Conservação e Manejo Integrado do Solo e Água em 

Microbacias). 

Em síntese, as estratégias de ações são apresentadas a partir de um  

processo de debate com a comunidade rural, Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Rural e técnicos da prefeitura considerando os fatores 

ambientais, sócios econômicos e os sistemas de produção agrícola.  

 

Proposta para o programa, ações e temas a serem abordados 

Adoção por microbacia 
hidrográfica como unidade 
geográfica de planejamento 
e execução das ações em 
manejo e conservação de 
solo e água 
 
 

 

 

 

Como unidade de planejamento e trabalho. A eleição de uma 
unidade geográfica para concentração de esforços traz como 
consequências e vantagens: 

 

- a concentração das ações da Assistência Técnica, deixando de 
executar atividades pontuais e isoladas;  

- a racionalização da aplicação dos recursos financeiros; 

- reforça a integração das instituições; 

- estimula a organização dos produtores para a solução de 
problemas comuns; 

- estimula a participação dos produtores na elaboração do 
diagnóstico e plano de ação da microbacia e da propriedade; 

- reduz gastos operacionais quando da implantação de práticas 
conservacionistas comuns; 

- facilita a execução de práticas que por sua natureza tem que ser 
integradas 
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Treinamento 

 

- capacitação técnica para manejo integrado e conservação do solo 
e água que envolva os produtores rurais, técnicos, integrantes de 
Cooperativas e Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural; 
 
- capacitação para técnicos e operadores que estão à frente das 
manutenções das estradas rurais; 
  
- capacitação para aperfeiçoar profissionais para o uso de técnicas 
de geoprocessamento, abordando os conceitos básicos de 
cartografia, sensoriamento remoto e sistemas de informações 
geográficas (SIG) como instrumento de apoio à gestão ambiental e 
paisagem rural;  
 
- capacitação técnica para Elaboração de Projetos para obtenção 
de recursos oriundos do governo Federal e Estadual em 
consonância aos Programas disponibilizados pelos governos;  
 
- capacitação para educandos que atuam na área rural visando à 
produção de novos conhecimentos, no contexto rural, partindo 
sempre da motivação e da sensibilização que permitam o 
compromisso com a mudança atingindo a transformação da 
realidade. 
 
  

Controle e prevenção de 

erosão rural 

 

 
- implantar sistema de estabilização de áreas afetadas por 
processos de voçorocamento, recomenda-se, inicialmente, conduzir 
adequadamente as águas provenientes do escoamento superficial 
na área à montante, de forma a reduzir sua velocidade e aumentar 
sua infiltração; 
 
 
 
 
- intervenção nas práticas de controle no interior das Voçorocas 
existentes; 

 

 

- subvenção do preço da hora/máquina para que os pequenos                
produtores e grandes produtores rurais possam realizar as 
práticas de curvas de nível e ou/ terraceamento na propriedade, 
principalmente àquelas que estão localizadas as Voçorocas e 
propriedades lindeiras de estradas rurais que apresentam focos 
erosivos no corpo estradal; 
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Manutenção e ou/ 

adequação das estradas 

rurais  

 

Implementar um sistema de patrulhamento/monitoramento das 
estradas rurais  

 

Monitoramento periódico nos trechos que apresentam maior  
criticidade, suscetibilidade à erosão e trechos que apresentam 
areões de baixadas próximos aos cursos dáguas; 

 

Orientar os produtores rurais das áreas lindeiras para a devida 
conservação de solos e água, priorizando os trabalhos em 
microbacias hidrográficas; 

Parceria com grandes produtores rurais e usinas agropecuárias 
para manutenção e ou/adequação das estradas que são 
deterioradas pelo tráfego intenso de caminhões e maquinários 
pesados.  

Elaboração de Projeto para realizar procedimento de intervenção 
técnica para controlar erosões, escoamento superficial de águas 
pluviais e sedimentos de solo, levando em consideração, o tipo de 
solo do local, o comprimento e inclinação de rampa, altura, 
inclinação de taludes, cortes e aterros. 

 
Ampliar o uso de modelos 
sustentáveis de produção 
(lavoura-pecuária-floresta, 
plantio direto) 

 
Cadastrar propriedades que sejam modelos à produção sustentável 
e disseminar a vivência prática para outras propriedades, 
respeitando a aptidão de uso e condições financeiras do produtor 
rural. 
 

Aumentar a pontuação e 
efetividade do Município 
Verde Azul 
 

 
- Ações relacionadas ao incentivo e ajuda ao proprietário rural para 
o Cadastro no SiCAR, objetivando cadastrar a totalidade das 
propriedades rurais inseridas no Município; 
 
- Ações implementadas que demonstrem a proteção de corpos 
d’água não destinadas ao abastecimento público; 
 
 
- Ações de Educação Ambiental envolvendo  
O manejo integrado de conservação e manejo do solo e água 
 

Controle da poluição 
relativa ao uso e destinação 
dos Resíduos de 
Agrotóxicos. 
 

 
- Cadastramento dos usuários e implementação do sistema de 
logística reversa conforme preconiza a Lei 9.974/2000Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos; 
 

- Buscar parceria com as empresas responsáveis em implantar a 
Logística Reversa 
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Instrumentos Legais 

 

 Existência de legislação que dispõe sobre a preservação do solo 
agrícola consiste num eficaz instrumento de apoio de campo para o 
convencimento dos produtores mais resistentes à adoção de 
práticas conservacionistas. 

 

Educação Ambiental  

 
- Produção e difusão de material técnico/educativo para o produtor 
rural; 
 
- divulgar a legislação ambiental pertinente às propriedades  rurais 
como instrumento para a conservação dos recursos naturais; 
discutir práticas agrícolas sustentáveis, destacando as 
agroecológicas; identificar e demonstrar a importância da 
participação nos órgãos de gestão ambiental locais; incentivar a 
utilização racional da água no meio rural; destacar o papel da mata 
ciliar e de outras áreas de preservação permanente, da reserva 
legal e ainda; a importância do manejo adequado dos agrotóxicos;  

 
 - No ensino básico e também junto ao ensino não formal, de 
acordo com o desenvolvimento cognitivo dos educandos, de modo 
que esses possam compreender a importância de inserir a temática 
ao longo de suas aulas.  Deverá proporcionar que se trabalhe com 
o espaço vivido dos alunos, ou seja, representando a sua 
propriedade rural, e consequentemente, facilitando tornar a 
aprendizagem significativa e também podem atuar como 
disseminadores de conhecimentos junto aos familiares e na própria 
comunidade rural.  
 

Existência de Incentivos  

 

A existência de incentivos para adoção das práticas recomendadas 
com ou sem retorno econômico a curto e médio prazos para 
determinadas categorias de produtores, principalmente os 
pequenos, é de fundamental importância para o sucesso do 
programa. 

 

Parceria com Iniciativa 
Privada e produtores rurais 
para recuperar e conservar 
as áreas de preservação 
permanente, observando as 
microbacias prioritárias 

 

 - criar instrumentos de parceria com a Assistência Técnica e outras 
estruturas de prestação de serviços privados na implementação de 
programas desta natureza, e que o produtor rural esteja sempre 
inserido neste contexto, pois a amplitude e complexidade dos 
mesmos exigem custos financeiros onerosos, de técnicos e pessoal 
de apoio, muitas vezes inexistentes nos órgãos públicos. Desta 
forma essa ação decentralizada com certeza obterá resultados com 
maior efetividade; 

 

- Parceria para implantação de viveiro municipal de mudas nativas 
para recuperação das áreas de preservação permanentes e ou/ 
capacitação técnica para o pequeno produtor na produção de 
mudas nativas 

 

Participação Organizada -  
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 Os beneficiários e a comunidade devem participar através de 
comissões ou outras formas como mecanismo de desenvolvimento 
pessoal e de definição e adequação das propostas. 

 
 

Monitoramento 

 

A definição clara de indicadores é imprescindível para que os 
sistemas de controle possibilitem informações para as decisões 
gerenciais e reorientação das estratégias. 

 

Tabela 121- Estratégias de Ações para instituição do Programa Municipal de Conservação e 
Manejo Integrado de solo e água. 

 

9. CONCLUSÃO 
 

           Pode-se concluir por meio do presente trabalho que é significativa o 

percentual das terras do Município de Rosana relativas a suscetibilidade a erosão  

que chegando a 37,02% em relação a extensão territorial do Município, estão 

representadas pela fragilidade MA- Muito Alta e A - Alta, localizadas junto aos 

talvegues dos cursos d’águas com declividades entre 6 e 12%, definidas por 

Argissolos vermelhos-escuros de textura média/argilosa de baixa gradiência 

textural. As declividades superiores a 12% MA – Muito Alta ocorrem localizadas, 

destacando algumas cabeceiras de drenagem e alguns trechos da margem do Rio 

Paraná, tanto junto do reservatório como da jusante da barragem, até a 

confluência do Rio Paranapanema, definidas pelos Argissolos vermelho-escuros 

de textura arenosa/média e média/argilosa. No entanto, o Município ainda é 

predominante as terras de fragilidade M - Média com Latossolos vermelhos-

escuros de textura média/argilosa em relevos de declive de 3 a 6% e fragilidade B - 

Baixa, Latossolos-escuros de textura média argilosa em relevos entre 0 a 3%, 

totalizando um percentual de 44,49% em relação a extensão territorial do 

Município. 

           As ações de recuperação das áreas de preservação permanente  tanto das 

nascentes, quanto ao longo dos cursos d’águas, vem sendo realizadas por parte 

dos proprietários rurais. Embora a maioria das ações estejam sendo 

implementadas por meio de medida compulsória, gradativamente, esses 

produtores estão cumprindo o que preconiza a Constituição Federal Artigo 186, 

inciso II: “função social é cumprida quando atende, dentre outros requisitos: a 



                                                                                    
 

  

192 

utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente".  

 O ITESP (ano de 2015) fez um inventário das Áreas de Preservação 

Permanente e de Reserva Legal de sua competência.  O mesmo disponibiliza 

essas áreas aos interessados para apresentação de projetos de recuperação, 

objetivando parcerias com empresas privadas, ONGs e outras associações 

interessadas ou àqueles que tenham passivos ambientais a cumprir por meio de 

TAC - Termo de Ajustamento de Conduta ou TCRA - Termo de Compromisso de 

Recuperação Ambiental. 

 Essa medida já vem sendo realizada no Município de Rosana com 

empresas parceiras e ITESP. As áreas onde tais medidas já estão sendo 

realizadas encontram-se com acompanhamento e desenvolvimento satisfatório.  

          Essas ações podem servir de modelo para Município instituindo programas 

que envolvam os pequenos proprietários rurais que não tenham condições de 

arcar com os custos envolvidos na recuperação de áreas de preservação 

permanente, cadastrando e disponibilizando suas áreas à empresas privadas ou 

instituições parceiras. Desta forma, para efetivação e sucesso dessas ações é 

imprescindível capacitação técnica para os agentes municipais. 

 Em relação às nascentes do Município que estão inseridas nos 

assentamentos rurais a maioria encontram-se em situação degradada e 

perturbada, com ausência de vegetação ciliar no raio de 50 metros e apresentam 

fatores perturbantes, pois os assentados permitem o acesso de animais bovinos 

nessas áreas. Observou-se que este problema é frequente e mesmo com 

fiscalização atuante da polícia ambiental, já que alguns assentados foram 

autuados por este tipo de infração ambiental, raramente as famílias beneficiárias 

se preocuparam em cuidar e proteger as áreas destinadas como reserva legal ou 

áreas de preservação permanente, vindo a apropriar-se das mesmas, com a 

finalidade de pastejo e dessedentação para o rebanho em sua maioria leiteiro. 

 Quanto aos processos erosivos identificados, estes estão localizados em 

sua maioria em áreas de pastagens e APP desprovida de vegetação. Essa 

realidade aponta que a atividade sem as técnicas conservacionistas do solo ou 

quando mal dimensionadas contribui fortemente para formação de focos erosivos 

iniciando de forma não perceptível, como exemplo a do tipo laminar, que se não 
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contidas, avançam para surgimentos de sulcos e ravinas e, consequentemente,  

atingem o ápice do processo de erosão que é a do tipo Voçoroca.  

            Foi constatado medidas de controle primário como cercamento ao entorno 

das Voçorocas encontradas em duas Fazendas, mas os taludes estão 

apresentando instabilidades, contribuindo na evolução lateral das Voçorocas.               

A localização desses focos erosivos, conforme Mapa de Suscetibilidade a Erosão  

apresentam declividade de 6 A 12%. Diante disso, só o cercamento ao entorno das 

Voçorocas não são suficientes para estabilizar o foco erosivo se não estiverem 

associadas com as construções ou manutenções de curva de níveis e/ ou terraços 

nas cabeceiras das Voçorocas e sua área de contribuição. 

 O sistema viário do Município é constituído por estradas tipo A com 

adequação e A e B sem adequação. Os problemas mais relevantes estão 

relacionados a falta de sistema de escoamento das águas pluviais e  falta de 

técnica operacional nas atividades de manutenções provisórias que a prefeitura 

realiza, fazendo-se necessário nas ações intervenções técnicas e capacitação dos 

servidores públicos envolvidos nos trabalhos de manutenção das estradas . O 

Município com a atualização da malha viária poderá dispor de instrumentos legais 

para unificar as denominações das estradas rurais, a fim de facilitar as suas 

localizações. 

 A implementação de programas de Educação Ambiental pela prefeitura em 

relação aos problemas que foram diagnosticados no meio rural do Município ainda 

se faz muito carente e necessita de ações concretas e contínuas, visando à 

participação efetiva da comunidade rural e instituições parceiras.   

Diante das situações levantadas referentes as áreas rurais, o Município de 

Rosana estará munido de referencial técnico que dará suporte para várias 

instituições públicas, auxiliando no planejamento das ações e possibilitando o 

direcionamento adequado no que condiz a aplicação dos recursos, sejam  esses 

próprios ou ainda buscando a captação de recursos oriundos de programas 

estaduais ou federais.  

Nesse sentido, as intervenções do Município devem estar pautadas em 

modelos sustentáveis, contínuos e com participação efetiva da comunidade rural.    

Essas intervenções devem objetivar a minimização dos impactos ambientais 

causados pela produção rural, pois a utilização do solo estando de acordo com a 
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sua capacidade de uso e suporte, a proteção e recuperação das áreas de 

preservação permanente, o aumento da cobertura vegetal do solo e o controle do 

escoamento superficial e dos processos erosivos tornam-se princípios de 

propostas para o manejo sustentável das atividades realizadas no meio rural. 

 A equipe técnica da MAFRAN Ambiental agradece aos técnicos da 

prefeitura, do ITESP, CATI e aos proprietários rurais que foram bastante receptivos 

e nos ajudaram com informações imprescindíveis para realização deste plano. 

Almejamos que com este trabalho, possamos contribuir para toda a comunidade 

do Município de Rosana e que as intervenções locais que efetivamente vierem a 

ser realizadas sirvam de modelos e que possam contribuir nas ações de outros 

municípios para que se atinja toda a coletividade em defesa e proteção aos 

recursos naturais aos quais se inserem. 
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11- ANEXOS 

 
 

 

1ª Reunião de Apresentação do Plano Diretor de Controle de Erosão Rural do Município de Rosana 
–SP. MAFRAN Ambiental à Prefeitura Municipal de Rosana, CATI e Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural. Data 03/03/2016.  

 

 
Idem foto anterior. 
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Idem foto anterior.  

 

 

 

 

 
2ª Reunião de Apresentação e entrega do Plano Diretor de Controle de Erosão Rural do Município 
de Rosana- SP. MAFRAN Ambiental à Prefeitura Municipal de Rosana, CATI e Vereadores. Data 
13/04/2016.
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